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CÂMARA MUNICIPAL DE 	 PL 

SAO PAULO 
	

93/2017 

GABINETE 55° GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Projeto de lei 

Dispõe  sobre a implantação de Curso Pré-
vestibular em todas as escolas públicas 
municipais. 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade de Curso 
Pré-vestibular em escolas municipais, visando maiores oportunidades de 
ingresso no ensino superior aos estudantes oriundos de escola pública. 

Art. 2° A implantação do Curso Pré-vestibular cabe à Secretaria Municipal de 
Educação, em parceria com a comunidade escolar. 

Art. 3 0  A divulgação do Curso Pré-vestibular caberá  à comunidade escolar, 
que  estimulará  a participação dos alunos a partir do segundo ano do ensino 
médio. 

Art. 4° Os cursos serão oferecidos em escolas públicas, que  poderão, também, 
buscar parcerias com ONGs que se interessem pelo projeto. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor  na data de s a publicação 

Sala das Sessões. Às comissões co 

VEREADOR 
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Adrninistrattvo 

RF. 11.232 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

   

0 presente projeto de lei tem por objetivo estimular estudantes de escolas 
públicas a se prepararem para a grande disputa que envolve os vestibulares 
das mais concorridas universidades do pais. 

Diante de tal fato, faz-se necessária  a criação de cursos preparatórios, com 
o intuito de proporcionar um conhecimento mais aprofundado acerca dos 
conteúdos cobrados em vestibulares e, desta maneira,  estarão preparados 
para concorrer a centenas de vagas oferecidas em diversas universidades. 

0 projeto de lei n° 109/2016 é de autoria da estudante e Vereadora Jovem, 
Ariadne Oliveira Silva, aluna da EE R verendo Urbano de Oliveira Pinto, 
que participou do projeto Parlamento Jov m 2016 — Partido da  Educação.  

RIC 4fO TEIXE 

VEREADOR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.carnara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 17/02/2017 14:10:35.

 fls. 3



ole do Processo Legislativo - SGP.22 Supervisor 

17/FEV/ 9nn  

oldi Caleari 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO AU LO 

do processo n°01 - PL 93 de 2017, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 03 	  

(SR 	I -4-  	(a) 

  

RF. 11.232 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
. jett  

Adraffil3trietn 
 

Oresme.to. 

16 

PRESI ENTE,. 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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,DA Ĉ' /71  AS-  /—fra-} "----/ 	 f 

POR

(O,  

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 17/02/2017 14:10:35.

 fls. 4



M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 17/02/2017 14:10:35.

 fls. 5



Folha '4 	 

Pr. . N°01-93 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CAP,4ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 093117 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação — PNE e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 200 e ss; 

-Lei Municipal n°16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

- Decreto n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar nas 

unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 

Municipal de Educação, o Programa de reorganização curricular e administrativa, 

ampliação e fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo; 

- PL 400/09, que disponibiliza salas de aula da rede pública de ensino para que sejam 

ministrados cursos pré-vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ensino e 

de baixa renda e dá outras providências — com as razões do veto. 
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Christi hebib Lienert 

CArgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 13 de março de 2017. 

Jul rind- ee von T Eberlin 

radora Legislativa 

B/SP 232.414 

ana 

Proc 

Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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07/03/2017 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

folh. 5 	 

Pr. . N° 01-93 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91  

de 2016  
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no & 3° do art. 50 

INDICE TEMÁTICO 

Texto com pilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem intema e intemacional, com a solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e saciaria; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 °  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 
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07/03/2017 	 Constituição 

X - concessão de asilo politica. 

Parágrafo único. A Republica Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, 
visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TITULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5 0  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, â liberdade, à igualdade, â segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, alem da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - ê inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercido dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - ê assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

IX - e livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientifica e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X -são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do individuo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial 	(Vide Lei n° 13.105, de 2015) 	(Vigência) 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, 
por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; Nide Lei n° 
9.296, de 1996) 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no tertitório nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele 
sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá c procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriecade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de 
débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo 
que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção ás participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento económico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e as 
respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção as criações industriais, 
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07/03/2017 	 Constituição 	 Folha 6 	 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em beneficio do cd 	do3fWt2lei4rs' sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse co 	no?, glerV,hc?uteri serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segu 	a FF licistwe e do 
Estado • 	(Regulamento) (Vide Lei n°12.527, de 2011) 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

XXXV -a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juizo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - ê reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagira, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançaveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem • (Regulamento) 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, 
nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social altemativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII -a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito a integridade física e moral; 

L - as presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 
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07/03/2017 Constituição 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quand+ defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem: 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos 
de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou á 
pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de 
advogado: 

LXIV - o preso tem direito ã identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levada â prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança: 

LXVII - não haverá prisão civil por divida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimenticia e a do 
depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito liquido e certo, não amparado por habeas corpos ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora tome inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes á nacionalidade, á soberania e á cidadania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas ã pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 
Estado participe, á moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao património histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada ma-fé, isento de 
custas judiciais e do ónus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência juridica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por eido judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 	jVide Lei n°7,844, de 1989) 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
fReoulamenta)  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação. 	jlncluido pela Emenda Constitucional n°45, de 2004) 

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados intemacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3 0  Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
tomos, por três quintos dos velos dos respectivos membros, serão equivalentes as emendas constitucionais. 	 jIncluido pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 	(Atos aprovados na forma deste parágrafo) 

§ 4° O Brasil se submete á jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 	(Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 45, de 2004) 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Ari. 6° Sã dir it e s dais  
assist - ncia a desamparados, no forma d  cta ConctitLição. 

44,89 	Sã dir it 	s ciais ri do aça'  .3 caird , trabalh , ara radia, I z r, a c gemina, a previd "Freia s cial, a prot G5 à rnat midad 	' 
infãn i , accictôncia a s d 	can arad c, n f rrna d ota-C nctituiçã 	daçã a ap b Emenda Constitucional n°26 d 2000) 

Ag. 	6° São dirortoc rociais 
meteneides1a-e-e4~eiera-aseretõncia aos dcsamparedeerna-forma dogta C nstituiçõ 

	
jR dad dada p la Era ida C nstitusi nal n°64, do 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição. ¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°90, de 20151 
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07/0312017 	 Constituição 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

Folha 

Pro 

   

N°01-93/2017 

     

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas 	rf&IA9êcf00 com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos q 	e preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 	 RF 11.455 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior do diumo; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme 
definido em lei; 

X4— ealárie-familia-pere-efriseee-dispeeileetest 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; 	 (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 
redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 	¡vide Decreto-Lei n°5.452, de 1943) 

XIV -jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV -repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 	Nide Del 5.452, art. 59 6 1°) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença á gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-patemidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 	(Redação 
dada pela Emenda Constitucional n°53 de 20061 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em 
olo ou culpa; 

XXIX açã , quant a crodit c resultantes dac  rolaç s d  trabalh , c is praz proscrici nal d  : 
-a) cinco anos para o trabalhador urbano, at o  limito do dois anos  ap '53  extinção do contrato;  
b)at ' d ic  as c apôs  a xtinçã d  c rtrat , para trabalhad  r rural; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescdcional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e 
rurais, até o limite de dois anos apôs a extinção do contrato de trabalho; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°28, de 25/05/2000) 

a) (Revogada). 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°28, de 25/05/2000) 

b) (Revogada). 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°28, de 25/05/2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII proibiçã de trabalh n tume r~so ti inço-rubro-a G men res de d  z it c de qualqu  r trabalho-a-m foros dc quat  rz an 6, salvo 
Re-GGA400-ele-apren4i; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vinculo empregaticio permanente e o trabalhador avulso 

Paragraf Única. Sã  assogurad e à  cat g ria d  s trabalhad  r s d  m'stic c c diroit  e provist 	no- ineiees-IV,VI, VIII, XV, XVII, XVIII, YIX, 
XXI  o XXIV,  bernérim a sua int jraçã à prvidrcia  sesi-I.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, 
,„, 
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07103/2017 	 Constituição 

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 
Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - ê vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou económica, na 
mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI -é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se â organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições 
que a lei estabelecer. 

Art. 9 0 
 É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 

devam por meio dele defender. 

§ 1 °  A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

§ 2° Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis ás penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiadas dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

Art. 11, Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de 
promover-lhes o entendimento d reto com os empregadores. 

CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu pais; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nac idos RO strangair , do pai braciloiro ou do mão brasil ira, dosd qu sojanR r gictrad c ore repartição brasil ira corne tont , 
nharn a r si ir na R pública R 

c)  s naccid c n 	strangcir , d p i br Gibi% u 
queliflper  frela--eaeieffalid4 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham 
a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°54, de 2007) 

II - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por 
um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) 	o ctrang ir c d qunlqu r naci nalidad  , rock]  nt o na R pública F d rativa d  Brasil há mais de tanta an o inintorrupt so sm 
condenaçã penal, csitIc gu 	reetweirtarn-a-easientalide~faetletra. 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na Republica Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira. 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão n° 3, de 1994) 

§ 	1 °  A s portuguesas cem rosicEncia p rraanonto REI aíS,  so & uv r rociprocidado oro favor do brasil ires, serão atálauídoc s direitos, 
iii 	r nt sa brasil ir nat ,salve ocas s ptt  vist s n sta C nctituiçã . 

§ 1 °  Aos portugueses COM residência permanente no Pais, se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão n °  3, de 1994) 

§ 2° A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 3° São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forças Armadas 

brasil ira desde qu venha ris a r sidir Ra R pública F derativa d Brasil 	ptcm, em 
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07/03/2017 	 Constituição 	 Folha 8 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida cominMee; 	01-93 / 2017 
V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprove jnão possuir meios de 

proverá própria manutenção ou de tê-la provida por sua familia, conforme dispuser a lei. 
no Lucchetti 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da segu . Ée social, previstos no 
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 	 RF 11.455 

- descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coord n ção e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 
níveis. 

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária liquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: ¡Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de  
19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 	¡Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

II - serviço da divida; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

(Incluído pela Emenda 

 

CAPITULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

SEÇÃO 1 
DA EDUCAÇÃO 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

ingresso oxslucivantanto por soncers públic dc provas o tituloa, aso gerado rogim jurídico aniso para todams-inotituiçõos nrranfidae pela União; 
V val rizaçã d e profissi nais d 	nem , garantid s, na f min da I i plan s d ^arir~e-e RR agi-rde publico , s m piso salarial proficsi nal 

: ...  

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n°53, de 2006) 

VI-gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 	(Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 53, de 2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo 
para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no ambito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 	¡Incluído 

*pela Emenda Constitucional n°53 de 2006) 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao principio 
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 	(Incluído pela Emenda 
Constitucional n°11, de 1996) 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se as instituições de pesquisa cientifica e tecnológica. 	¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 11, de  
1996) 

Art. 208.0 dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

4—  siri fendam nt I, bagre rio gmtuit , inclesiv para os que a le nã tiv ram ac se na idado própria; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 
os que a ela não tiveram acesso na idade própria; ¡Redação dada Pela Emenda Constitucional n °  59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional n°59, de 2009) 

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996) 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV at ndimont m rech 	ar' e la às nhangas d z r as is an s d idad ; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 	¡Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, 
de 2006) 
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VII 	at ndinR nt a 	ducand , n 	nein fundam  ntal, atrair" c • programas cupi  rn Fitar s d  mai nal didófic 	cc lar,  transp rt , 
afiniontação o assictõsoia á 	cainhas 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didaticoescolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde, 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°59, de 2009) 

§ 1°0 acesso ao ensino obrigatório e gratuito ê direito público subjetivo. 

§ 2° O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3 °  Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

1-cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

11-autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos minimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores 
culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 100 ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2 °  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada ás comunidades indígenas também a uhrização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

Art. 211.A União, os Estadias, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino 

5 1° A Unia 	rg  nizará 	ficarciara ciai rno federal si 	nsin 	d s T rsit'rt s, c pr  siara assictència tócni a finon ciso a s Eitad s, 
Piefirite-Feelesal-e-aes-Mueieifrieeiparci d  c nv vim nt do s us oict mae-do-eincino o ai sdim nt prioritári à  cc laridad 	brigat"ria. 

§ 1 °  A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Tenitários, financiará as instituições de ensino publicas federais e exercerá, em 
matéria educacional, função redistdbutiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n°14, de 1996) 

52° Do-Merairsi~eriãe-pri Afanam nt  ri nem n fundam ntal pró s 1 r. 

§ 2° Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
14, de 1996) 

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 14  
de 1996) 

5  4° Na rganizaçà 	d seus  sict mas de ensino, e Estad s o 	Municipi s d finirã f  mios de 	lb r çà  , d  nit si  a ate gurar a 
winiversatiSsie-einernsi-ebylue 

§ 4 °  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de 
modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°59, de 2009) 

§ 5° A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular 	(Incluido pela Emenda Constitucional n°53 de 2006) 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos 
respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do govemo que a transferir. 

§ 2 °  Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e 
os recursos aplicados na forma do art. 213. 

5 	3°  A distrIbuiça d o recuse s públic  o asa guiará pri ridad  a at ndim nt dac n corzai ad c. d 	ncin 	brigai .  ri n sI rrn s d plano 
nacional dc  oducaçã 

§ 3°  A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a 
universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n°59, de 2009) 

§ 4° Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes 
de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

5 E° O  °nein fundam 	ntal 
lei,  p las mimosas, qt.o 	la poderá  deduzir  a oplicaçã realizada  n 	nsin fundam ntal d sous mpr gds dra nderit c. 

6° 	O CRO1R0 fundamentil públio terá como fonte adicional—de—frennoinmcnto a oontábuiçáo social do calááo educação, mc Ihida pcla^ 
nus  sas, na f rma d 1 i 	(R dasão dada sge-FeReside C intituci nal n° 1.1, d 1999 

§ 5° A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas 
na forma da lei. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°53 de 2006) (Vide Decreto n°6.003, de 2006) 

§ 6° As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuidas proporcionalmente ao número 
de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°53, de 2006) 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados as escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, 
definidas em lei, que: 

I -comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

11 - assegurem a destinação de seu património a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Publico, no caso de 
encerramento de suas atividades. 

§ 1 °  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para 
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0710312017 	 Constituição 	 Folha 
§ 2° As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação realizada9 	it-dér,9Mdla1Wou 

por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Po ri Público. 
(Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 85 de 2015) 

Br ' no Lucchetti 

RF 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o siste a acionai de educação em 
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten ão e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n°59. de 2009) 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar, 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanistica, cientifica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 
Emenda Constitucional n°59. de 2009) 

[Incluído pela 

 

SEÇÃO II 
DA CULTURA 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegera as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo 
itivilizatório nacional. 

§ 2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural do País e à integração das 
ações do poder público que conduzem à: 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°48, de 2005) 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°48, de 2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°48. de 2005) 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°48, de 
2005) 

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. 	(Incluido pela Emenda Constitucional n°48 de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontologico, ecológico e cientifico. 

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2°  Cabem à administração publica, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitem. 	[Vide Lei n°12.527, de 20111 

§ 3°  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4 0  Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5°  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6 ° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita 
tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluido pela 
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°42 de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 	 'Incluído pela Emenda 
Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo 
de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, 
tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012) 
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§ 1 O poder público, na esfera de sua competência federativa, devera: 
12.796. de 2013) 

(Redação Efiábla gel 
1—à 
r•—■ 

n 

  

tiveram-0er~ 	 (Ti CD 

- recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos q 
concluíram a educação básica; 	(Redação dada nela lei n° 12,796 de 2013) 

L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

071032017 	 1-9394 

Art. 40  O dever do ã ado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996  

ecreto n°3.860. de 2001) 
ci n° 10.870. de 2004) 
din 3324-7. de 2005) 
ci n° 12.061. de 2009) 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

krt. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
z no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
lanifestações culturais. 

1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
iões próprias. 

12° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Principios e Fins da Educação Nacional 

krt. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
edade humana, tem por Finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
lia e sua qualificação para o trabalho. 

rt. 3°O ensino seria ministrado com base nos seguintes princípios: 

- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

II - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

V - respeito à liberdade e apreço à toleráncia; 

- coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

/I - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

JII - valorização do profissional da educação escolar 

1111 - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

X - garantia de padrão de qualidade; 

- valorização da experiência extra-escolar, 

Cl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as praticas sociais. 

<II - consideração com a diversidade étnico-racial. 	¡Incidido Dela Lei n° 12 796 de 2013  

TITULO III 

Do Direito á Educação e do Dever de Educar 

I - educação báSiC0 obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte 
forma: eda ffiScs_lapela Lei n° 12 796 de 2013) 

a) pré-escola; 	(Incluido nela Lei n° 12.796 de 2013) 

b) ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n° 12 796 de 2013) 

c) ensino médio; 	(Incluído oela Lei n° 12.796 de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 
	

(Redação dada nela Lei n° 12.796  
de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçâo, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino: 	(Beággapela Lei n° 12 796 de 2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluiram na Idade 
própria; 	¡Reciackapela Lei n° 12.796, de 2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI - oferta de ensino notumo regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência ã saúde; (Redação dada oela Lei n° 12.796  
de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos corno a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda 
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. 	(Incluído pela Lei n° 11.700. de 2008). 

~gear  eeiener-e-RadeF-Ra131~~ 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, a nda, 
Ministério Público, acionar o poder publico para exigi-lo. 	(Redação dada Dela Lei n° 12.796 de 2013) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Aanatto.gov.br/CCIVIL  0311 /L9394.1001 
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VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nivel de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 

	

educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 	¡Vide Lei n° 10.870, de 2004) 

§ 1° Na estmtura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponiveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar politicas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, 
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 	I Redação dada Dela Lei n° 12.061. de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 	 ¡Incluído pela Lei n° 10.709. de 
31 7,2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais minimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

VI- aSSurdif o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 	¡Incluído pela Lei n°10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica. 

L9394 

fazer-lhes a chamada pública; 

- zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

2°  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino 
o, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
is constitucionais e legais. 

1°  Qualquer das partes mencionadas no Caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
se do 62° do art. 208 da Constituicão Federal sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

1° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
a ser imputada por crime de responsabilidade. 

3° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
os aiferemes níveis de ensino, independentemente da escolanzaçáo antenor. 

. 6° E devo: cios polo, eó-responsaveis 
ndornontal 

É dever Ann-pain  ou ..spaloavç1e-efetear-a9 , 	 ...ma R. , a e-FM d— s,L, a.. .„ d, 	,ru 
ndamontal 	tRoder55:- dada pela Lei -rt°11.114rde-200-5) 

. 	É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 4 
nos de idade. 	¡Redação dada pela Lei n° 12.796 de 20131 

. 7° O ensino é livre á iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

- capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituicão Federal 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
os sistemas de ensino. 

° Caberá à União a coordenação da politica nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
Ido função normativa, redistdbutiva e supletiva em relação as demais instancias educacionais. 

° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

. 90  A União incumbir-se-á de:R iL_)rneritco 

elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e as Municípios; 

organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 

- prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
dmento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário á escolaridade obrigatória, exercendo sua 
distributiva e supletiva; 

- estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
ducação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
de modo a assegurar formação básica comum; 

A =estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
:altos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
habilidades ou superdotação; flncluido pela Lei n° 13 234 de 2015) 

coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

ello.gov.b4/CCIVIL_03/14isiL 	 3/30 
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,rt. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 	sistema de ensino, terão a 
3ncia de: 

- elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

- administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

I - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

J - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

' - prever meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

'I - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola; 

ill--inforrnar os -~-e-resprmsavele-sobre-o-fregil~cre-reridimente dernIunosrbeencerno-sobrerg execução 
;reposta pedagógica. 

- informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a 
:ia e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (gestação 
ia Lei n°12013, de 2009) 

'III - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante 
stério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
uai permitido em lei. (Incluído pela Lei n° 10.287 de 20011 

.d. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

- participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

- elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

I - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

/ - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

- ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
lamento, â avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

'I - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

.ri. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

- participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

- participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

.ri. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
dvois graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
nanceiro público. 

07103/2017 	 19394 

IV - os órgãos de edil ção estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidos pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mentidas pelo Poder Público municipal; 

II- as instituições de educação infantil criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mentidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mentidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 	(Reaulamento)  
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidos por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

peacoaa juddica , 	 ....d.. ,rõficseerice c alunos quo incluam na sua ontidade mantenedora 
Feimesentent~semunifiedet 

II comunitárias, cotim  entendidas os  que sãe4estitufclos per grupos cl,. p-secion  fia; “a  eu per ume ou 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativas, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada vela Lei n° 12.020 de 20091 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituidas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia especificas e ao disposto no inciso anterior, 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BASICA 
-n O 

Seção I 	 b-s 

:N  Das Disposições Gerais 	 (TI

- 

 

• 

2 
=- 

UI CD 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formaça c 

indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteri 

.d. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

- as instituições de ensino mentidas pela União; 

- as instituições de educação superior criadas e mentidas pela iniciativa privada; 

I - os órgãos federais de educação. 

.ri. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

- as instituições de ensino mentidas, respectivarnente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal; 

- as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

I - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

analto.gov.brACCIVIL_Weis/L9394.Nin 	 500 	 hltp://www.planalto.gav.briCCIVIL_03/1eis/19394.11m 
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§ 	3e  A LeueeriCo 	itaa, „,1-9 á-eremita p-da arágiea do erreela, 6 confia unto curricular bigat "( do 

L93a4 

. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
os de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
a organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
ro Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

" O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 

§ 22  Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular, 

adequado ás condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4 2 . 	(Incluído Dela Lei n° 13.415, de 2017) 

Ari. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das caracteristicas 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 	26. OS SUF3eill s d oura fundamental c medi devore ter urna bosc nom nol 00YRUM, o 

acitcrísticas 	rográsaia e lo.ek: de aeekdodernla-uriftme, do cc remia c da licntela. 

Al^s do efeliv^  
33-"li-ceit- irrit'^ ^ 1—po rér ^-^d^  ires c-zrmcs  finsic, quando houver;  

a carga horária minima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, 
is por um minimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluido o tempo reservado aos exames finais, 
>tiver: ¡Redação dada pela Lei n° 13.415 de 20171 

a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

ior promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própda escola; 

ror transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
iimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
dação do respectivo sistema de ensino: 

nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por serie, o regimento escolar pode admitir formas de 
o parcial, desde que preservada a seqüência do curriculo, observadas as normas do respectivo sistema de 

- poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com niveis equivalentes de 
:int° na matéria, para o ensino de linguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

waliaçâo continua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
'os e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

ossibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

iossibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

rproveitamento de estudos concluidos com êxito; 

rbdgatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
o escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

- o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
1 sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 

- cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

A carga  horária mínima anua!  dc que trata ia is I d naput d v ra c r progrccsivamcnic 

¡incluído nora Medida Provisória n 0.-746-20459 

A carga horária minima anual de que trata o Inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no 
rdio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, 
is mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. ¡Incluído nela Lei n° 13.415 de 

An. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da lingua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório da educação básica. 	(Redação dada nela Lei n° 13.415, de 2017) 

grádá à erepást 	gico 	rol^ 

arna.,,x.r.r.max.nrax.a. 	 tr• 	 • • 

§-as  A edu laça fiei o cem LR 	 álór 

§ 30  A educação física, integrada â proposta pedagógica da escola, e componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 	(Redação dada pela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003) 

I - que cumpra jomada de trabalho igual ou superior a seis horas; 	 (Incluído nela Lei n° 10.793 de 
1 0 .12.2003) 

II - maior de trinta anos de idade; 	(Incluldo pela Lei t-13  10.793, de 10  12 2003) 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado á pratica da 
educação física; 	(Incluido Dela Lei n °  10 793 de 1°.12.2003) 

IV - amparado pelo Decreto-Ler n2  1.044 de 21 de outubro de 1969' 	(Incluído pela Lel n° 10.793. de 
1°,12.2003) 

V - (VETADO) 	(Incluído nela Lei n° 10.791 de 1°42.2003) 

5 	2° 	eRSiR 	3 Ne, C333-eaheRt€ era 31433 	 agiaree, isrene.fittan-ee. areai 
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/I - que tenha prole. 	¡Inctuído pela Lei n° 10.793 de 10  122003) 

; 4° O ensino da Historia do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
30 do povo brasileiro, especialmente das matrizes indigena, africana e européia. 

07/4312017 	 L9394 

§ 22  Os conteúdo-. 	ferentes â história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de lodo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. 	(Redação dada cela Lei n°11.645 de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos cuniculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

§ 5° N.. 
ler Medido Previséri^ h° 716--dei 201-6) 

; 52  No curriculo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa. 	(Redação 
ila Lei n° 13 415_ de 71317)  

6' A 	de.3.° 	 não 	ex..1e4ve, ele cça.a.a.M...-eorreeieler-de-q~a-e § 2 °  
:ligo. 	fliegIttM ..eic Lei n° 11.769, de 2008) 

62  As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular 

trata o § 22  deste artigo. 	(Redação dada pela Lei n° 13.278 de 2016) 

72  A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
is transversais de que trata o caput. 	(Redação dada pela Lei n° 13 415 de 2017) 

; 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curdcular complementar integrado á 
a pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 	(Incluído 
i n° 13.006. de 2014) 

I 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e â prevenção de todas as formas de violência contra a criança e 
adente serão incluidos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 

iomo diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)  observada a 

to e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 1 3.01 O. de 2014) 

da-fantilict-e-dereemere~ 

Art. 29. A educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12796, de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de ate trés anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796  
de 2013) 

-n 
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 	Reda Z.  dad 	O 

pela Lei n°  12.796 de 2013) 	 5- 
• 	cu 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, serp_o 	e o d? . -- 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 	(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013)  --.1.1 o 	o N.) 

	

É-s r 	1-1  
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (châtengs) ias 46 

trabalho educacional; 	(Incluído cela lei n° 12.796 de 2013) 	 :12- n 
=-- 

i ii - atendimento á criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o fumo parcial e de 7 (sét9) haas para a-, 
jornada integral; 	(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 	 ci . 	O 

i-; 

u.) 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio ás práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação as peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas as reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar ás fases do ciclo agrícola e ás 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluido pela 
lei n° 12 960 de 2014) 

Seção II 

Da Educação Infantil 

; 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Cunicular 
era de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da 
ião. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

-trt. 28 A. Nes-e 

;4°  O 	 . 
or., c luta dos negros nc 	 

--do 0.1.20,031 

; IVETA—•  

Vt. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
filio o estudo da história e cultura a 	ru-brasileira e indígena. 	(Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008). 

-; 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
irizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 

dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
io na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e politica, 
lies à história do Brasil. (Redação dada oda Lei n°  11 645 de 2008).  

da snoiodado nacional, 
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- controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
3 por cento) do total de horas; 	¡Incluído pela Lei n° 12.796 de 20131 

- expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
(Incluide pela Lei n° 12.796, de 20131 

07/032017 	 L9394 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. 	'Incluído pela Lei n° 9 475 de 22.7 1997) 

Art. 34. A jomada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escota. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração minima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos cientifico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensinada cada disciplina 

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluído cela Lei 
n° 13.415 de 2017) 

I - linguagens e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

II - matemática e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

III - ciências da natureza e suas tecnologias; 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 	(Incluido pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 19  A parte diversificada dos currículos de que trata o Caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curdeular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, 
social, ambiental e cultural, (Incluido pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 29  A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas 
de educação ;Fisica, arte, sociologia e filosofia, (incluido pela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 39  O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada 
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. (I ncluido nela Lei n° 13 415, 
de 2017) 

§ 42  OS CUITiCUIOS do ensino media incluirão, obrigatoriamente, o estudo da lingua inglesa e poderão ofertar 
outras linguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol. de acordo com a disponibilidade de 
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

§ 59  A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil 
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino, 
(incluido nela Lei n° 13.415 de 2017) 

§ 69 A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos 
processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Lei n° 13.415 de 
2017) 

§ 72 Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemecionais. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

.. 32. O cricinc fundcmcntai com durnçãr, 	 --h.,  obrigatório c  gr fejt ri Ge la publioa, terá por 
1 formação 	básica do cidadão, mediante: 
.. 32. O ensino fundo.rnerrtial, 	 irirna do oit ano ,brio  t "rio gfati.4 13 05 lo pàbii o o por/ P 

p^-4.3,13j 	 " 

. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de g (nove) anos, gratuito na escota pública, iniciando-se 
is) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 	(Redação dada pela Lei n° 
e 2006) 

o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno dominio da leitura, da 
do cálculo; 

a compreensão do ambiente natural e social, do sistema pditico, da tecnologia, das artes e dos valores em 
ndamenta a sociedade; 

- o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
is e a formação de atitudes e valores; 

-o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância reciproca em que 
ia a vida social. 

° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por sêne podem adotar no ensino fundamental o regime 
ssão continuada, sem prejuizo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
3 sistema de ensino. 

E O ensino fundamental regular será ministrado em lingua portuguesa, assegurada ás comunidades indígenas 
rode suas linguas matemas e processos próprios de aprendizagem. 

1° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
gen) ou em situações emergenciais. 

9 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 

scentes, lendo como diretriz a Lejr3 9-ajo rlho de 1990 que institui o Estatuto da Criança e do 
nte, observada a produção e distribuição de material didático adequado. 	ilncluido cela Lei n° 11.525, de 

V O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos curriculos do ensino 
rtal. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 20111  

facultativa, constitui clic iratins d s h rádos normais dos es 103 públ;eas 

-hhis  pelos alunos ou por seu responsáveis, em caráter 
^^^`^^^i^^^1, óló ^h^hi^ ^^— ^ ^pch^ rh"g"—^ A-- aluno ou do poli roupcnscãxel, reinistrad p r profcc.or„ ou 

a 	Ta 
'247'2"-a‘2234 —.31,  resultante dc acordo entro as div FESS ntidades feligesos, que se responsalMizarão pela 

.c 	rcopoctivo programo,. 

. 33. O ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 

iligiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 	 (Redação dada pela Lei n° 9475 de 

° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
ecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 	 (Incluído pela Lei n° 9.475 de 
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RA- - • 

-ftkdo ooln Lei n° 11.631, dc 20021 
:rt. 36. - 

poderá prepara 10 poro  cx  rcioi d proficcõeo 
fRevooado pela Lei n°  11 741 de 2008) 

ir Os r. a: es do 
3°  A 

Cura a § 12. A feno de f 	 ni -sé álças qac nã denotei,. d. Catai  uo Ne-renol 

07/03/2017 	 L9394 

(Revoe; 	la Lei n°  11.741 de 2008) 

716. do 2016) 

(I nc l uido  

l ncjuíd e a  Medida P  vis 	n°  746 de 

.... 	 •:" .•• 	• 

'..j••••••a. •••,[•.,ma.  • • • • 

- •••• •• • .• 	,•• -• 

;Feio ;  c ,o Incluido pela Medida 
k2S:15:1 

estusk,s-reeliz-d.c 	jeratitui92es de-e  

44 exis-~ia  d. (sob 	 -n-de eu eatr exp-nen ia dquinda f ra  d ambient se lar;  

r2094 

B 2  Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e f 	iva serão organizados nas 
) ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-
tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 	(Incluído Dela Lei n °  13 415 de 2017) 

- domínio dos principies crentlficos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 	(Incluído nela Lei n °  
de 20171 

- conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. 	¡Incluído Dela Lei n°  13 415 de 2017) 

rt. 36. O currículo-do -- 
dostac2162,.. 

no conhecimento c airorein-hada -etdenr......; 
adotará me' 

	a-na• 

y, y 

ri. 36. O curriculo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
os, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
ontexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 	(Redacão dada pela Lei n °  13 415 de 20171 

- linguagens e suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n°  13.410 de 20171 

- matemática e suas tecnologias; 	¡Rodada() dada pela Lei rl °  13.415 de 2017) 

I - ciências da natureza e suas tecnologias; 	(Redação dada pela Lei n °  13.415, de 20171 

/ - ciências humanas e sociais aplicadas; 	'Redação dada pela Lei n °  13.415 de 2017) 

- forrnagáo técnica e profissional. 	(Incluido pela Lei n °  13.415 de 2017) 

eúdie-o 	educando demonstre: 

sonhocintont- 
I 	 d—, onnh-elmont a dc 	 Weeiele gia si,..cesasári s ao exere(olo do idodonia.  

I L 	11.084 d- 2008) 

R (a.a. 	- cia 	_ 

12  A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de 
.com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. 	(Redação dada pela Lei n°  13.415 de 20171 

- gevogadoyRecLS_Iada pela Lei n °  t3,415 de 2017) 

- (revogado)' 	¡Redação dada pela Lei n °  13 415 de 2017) 

32  A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se traduz na 
içáo de componentes curriculares da Base Nacional Comum Cunicular - BNCC e dos itinerários formativos, 

rendo os incisos I a V do caput. ¡Redação dada pela Lei n °  13.415 de 2017) 

§15. Aléni-das-fem.as-de  en,a-izalcZe isso/ratas-no ert.  23, e 	 peje,/)  ser go..izode 
adotar-e 	„,a czédit 	u4p pliA 	 'idade  cs if  a, scrvads a I3  se-Nasienal Comum-ara, 

FS1±,a_n:/..*§_jg_2fitã) 

ce 	- § 52  Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão 	 .X7 	te 	g 
ensino médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput. 	Incidido ela Lei n°  13.415 de 1 ■ 	 -e......1 

§ 62  A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e profissional -Elanside rã: CIF; Lu  
(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) . 	 I-à E 

1-, 	‘11, . 	(-5 

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulaçãesgbe cent 
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobtair aen zagew, jj  
profissional; (Incluido pela Lei n°  13.415. de 2017)  .- 

	

_. 	O 

•-...1 
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a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. 	Incluído pela Lei n° 13 415 de 2017) 

2 A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do capei, em áreas que não constem do 
Nacional dos Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo 
Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no 
finco anos, contados da data de oferta inicial da formação. (  incluido pela Lei n° 13.415 de 2017) 

.0  A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso V do caput, realizada na própria 
ou em parceria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de 
homologada pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (l ncluido pela 

115. dQ2017) 

° As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, que habilitará o concluinte do ensino 
prosseguimento dos estudos em nivel superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão 
MèclIO seja etapa obrgatona. (Incluído pela Lei ri° 13.415, de 2017) 

D. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e 
istema de créditos com terminalidade especifica. 	(Incluído pela Lei n° 13.415 de 2017) 

1. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão 
4-  competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, 
as seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) 

lemonstração pratica' 	(inclu ido Dela Lei n° 13.415 de 2017) 

experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar 	(Incluido  
' 13.415. de 2017) 

atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas' 	(Incluído Dela  
115. de 2017) 

cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais 	(Incluído peia Lei n °  13.415. de 2017) 

estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; 	(incluido Pela Lei n °  13.415 de 

cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias. 
Dela Lei n° 13.415, de 2017) 

°. As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação 
previstas no caput. 	(Incluldo pela Lei n° 13.415 de 2017) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nivel Médio 
(Incluído peta Lei n° 11.741 de 2008) 

36-A. Sem prejuízo do disposto na Serão IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. 	(Incluído sela Lei n° 11.741, de 2008) 

agrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
idas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
profissional. (incluido pela Lei n° 11.741 de 7008) 

36-B. A educação profissional técnica de nível médio sere desenvolvida nas seguintes formas: 
ela Lei n° 117414.de 2908) 

irticulada com o ensino média 	(Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. 	(Incluído pela Lei n° 
2008) 

agrafo único. A educação profissional técnica de nivel médio deverá observar 	 (Incluído oela Lei n° 
2008) 

is objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional 
, ão; 	(Incluido Dela Lei n° 11.741, de 2008) 

as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 	(Incluído Dela Lei n° 11.741 de 2008) 

:99gov.briCCIVIL O/leis/1_9394111m 	 15/30 
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III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico 
	

¡Incluído peia Lei 
n°11.741, de 2008) 

Art. 36-0. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-6 
desta Lei, será desenvolvida de forma: 	'Endoido ruela Lei n° 11.741. de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nivel médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matriculas 
distintas para cada curso, e podendo ocorrer. 	(Incluído Dela Lei ri" 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; liftrido 
pela Lei n° 11.741 de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 	(Irticlo 
pela Lei n°11.741 de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 
2008) 

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante 
e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 
certificados de qualificação para o trabalho apôs a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma 
qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada aqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 20 O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si. 

§ 30 A educação de jovens e adultos deverá artícutar-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 11.741 de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do curriculo, habilitando ao prosseguimento de estudos era caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada dela Lei n° 11,741 de 2008) 

Art. 30. A edu aç'úe erehéssisseal, Irft.gmda às difor.eit-s Latias de ducação, a.. trabalh , à ciência e o 
to. elegia, esinduz-àao-peizienente-eleeenw,lv.,,cato d. eishitsk5.... 	ria-a-vfeleh,r-dutizo. Ro LL,..gt11Crilt 
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados á comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

.rt. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se 
lentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
rodada pela Lei n° 11./41-de  20081 

1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
liando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nivel de 

(I ncluido pela Lei n° 11.741 de 2008) 

22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos 	PIncluido pela Lei n° 11.741, de 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão 
que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n° 13.174, de 2015) 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:Ra) 

." 

ate. 	éla„. ais St wioit s 

 

dc cnai.. ; 

 

- de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; 	!Incluído pela Lei o° 11.791, de 2008) 

- de educação profissional técnica de nivel médio; 	Oncluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

I - de educação profissional tecnológica de graduação e pôs-graduação. 	(Incluído 	Lei n° 11.741 de 

39  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pos-graduação organizar-se-ão, no que 
e a objetivos, caracteristicas e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
io Nacional de Educação. !Incluído pela Lei n°11.741. de 2008) 

.ri. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
ias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 	fRedulamentol  
mento) 	fRegulamento) 

cimento o cortifi 	 
mente) 

z nneigns!. 	(Revogado Pela Lei n° 11.741 de 2008  

st. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
e avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada 
n°11.741. de 2008) 

dado.  

st. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de aproveitamento e não 

:gemente ao nível de escolaridade. (Redacão dada pela lei n° 11.741. de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

.rt. 43. A educação superior tem por finalidade: 

- estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito cientifico e do pensamento reflexivo; 

- formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
iarticipaçâo no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação continua; 

I - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cientifica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
Jia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 

V - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patdmánio da 
Jade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

' - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
ização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
mento de cada geração; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632 de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matricula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11.331 de 2006) ( Renumerado 
do parágrafo único para § 1° pela Lei n° 13 184 de 70151 

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de 
matricula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. !Incluído pela Lei n° 13 184 de 2015) 

ae-20161 

§ 32  O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as habilidades definidas na Base 
Nacional Comum Curricular. 	(Incluído Dela lei n° 13.415 de 2017) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência ou especialização 	fReaulamento) 	122w~ 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o creclenciamento de instituições de 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo de av 
(Regulamento) 	(Regulamento) 	¡Vide Lei n° 10.870. de 2004) 	

.wdemete..t. 

C 
§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliaçãaa q 	refere 

este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e Tábi 	eR 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descrede 	men o 	L in  
(Regulamento) 	(Regulamento) 	¡Vide Lei n° 10 870 de 2004) 	 n 

	

:fgr m 	lo 
Ln  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompakiara p • esew 
de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 	- 	0 

i-i 
--.1 
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. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de 
icadêmice efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

l° As ir,stitor,~ tein-- 5^ 	irteresc—'^e, Mas de cada puir-de I tiv , o pr^g-^mac,  d cem s e 

071052017 	 L9394 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no penedo noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta notuma nas instituições públicas, garantida 
a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular. 

 

                  

 

obrigard se a cumprir as reepcativas e  rd ç - cs. 

         

rl As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
imponentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 
ção, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) 
formas concomilanlemenle: (Redação dada pela lei n° 13.168 de 2015) 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles contendas por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
sosénherisine por ônivessinortes nee soes' isrs  circos de, ;vãs-g—doação rocanhocidos c avallgdoc, mos= gror. de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 	(Regulamento)  

An. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matricula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

 

em página especifica na internei no sitio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
(Incluido pela lei n° 13.168 de 2015) 

  

oda publicação a que se refere esta Lei deve ter como titulo "Grade e Corpo Docente"; 	(Incluída pela lei 
de 2015) 

a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
Les sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação 
1 a página especifica prevista neste incise; 	(Incluída pela lei n° 13 168 de 2015) 

•aso a instituição de ensino superior não possua sitio eletrônico, deve criar pagina específica para divulgação 
rações de que trata esta Lei; 	(Incluída Dela lei n° 13.168, de 2015) 

  

 

página especifica deve conter a data completa de sua ultima atualização; 	(Incluída nela lei n° 13.168  

  

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluddisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  jEtifl 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - uns terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) 	(Reculagra) 

 

em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior , por meio de ligação para a página referida no 
(Incluído oela lei n° 13 168 de 2015) 

  

 

em local visivel da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; 	(Incluído pela lei n° 
2015) 

  

deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso 
observando o seguinte: 	(Incluído pela lei n° 13.168 de 2015) 

'aso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; r(tricla 
13.168, de 2015) 

  

 

publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do inicio das aulas; 	fIncluida nela lei n° 13.168 de 

  

:aso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o inicio das aulas, os alunos devem ser 
los sobre as alterações; 	(Incluída pela lei n° 13.168 de 2015) 

 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas ás universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo as normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 	acata_ to 

 

                  

deve conter as seguintes informações: 	(Incluído pela lei n° 13.168, de 2015) 

     

E lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; 	(Incluída pela lei n° 13.168. de 

 

II - fixar os cuniculos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

httplAvww.planalto.gov.br/CCIVIL_031 	394.htrn 
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lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
ela lei n° 13.168, de 2015) 

  

n Identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa 

c, de forma total, continua ou intermitente. 	(Incluída pela lei n° 13.168 de 2015) 

 

' Os alunos Que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
los de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ler abreviada a duração dos 
as, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

 

' É obdgatôda a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 
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- receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 	ultante de convênios com 
s públicas e privadas. 

arágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus colegiadce de 
pesquisa decidir dentro dos recursos orçamentários disponiveis, sobre: 

criação, expansão, modificação e extinção de cursos: 

- ampliação e diminuição de vagas; 

- elaboração da programação dos cursos; 

' - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

- contratação e dispensa de professores; 

I - pianos de carreira docente. 

1. 54. As universidades mentidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto juridico especial para 
as peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
e carreira e do regime juridico do seu pessoal. (Reaulamentot (Regulamento)  

10 No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
poderão: 

propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
s as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

- elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

- aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
I, de acordo com os recursos aiocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

' - elaborar seus orçamentos anuais e pludanuais; 

- adotar regime financeiro e contabil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento; 

I - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
5veis, instalações e equipamentos; 

II - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
rias ao seu bom desempenho. 

2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
nsino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

it. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
imivimento das instituições de educação superior por ela mentidas. 

it. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática, 
ada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
gnal, local e regional. 

arâgrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
o e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutádas e regimentais, bem como 
lha de dirigentes. 

ri. 57. Nas instituições públicas de educação superior o professor ficará obrigado ao minimo de oito horas 
is de aulas. 	¡Recrutamento' 

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

profere:mi- 
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Art. 58. Entende-s 	r educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 	(Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013) 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional sera feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições especificas dos alunos, não for possivel a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem inicio na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 	(Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - curricuios, métodos, técnicas, recursos educativos e organização especificos, para atender as suas 
necessidades; 

II - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nivel médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artistica, 
intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos beneficios dos programas sociais suplementares disponiveis para o respectivo nível do 
ensino regular. 

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação 
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado, (incluido pela Lei n° 13.234 de 2015) 

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, 
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como aitemativa preferencial, a ampliação do atendimen o aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própra reddtd -n 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
pela Lei n°12.796 de 2013) 

TITULO Vi 	
O 

Dos Profissionais da Educação 	
1-4 
 c 

funderneete 	
—• 	

0 
)—.. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício ?" 1  
tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 	(Redação dada pela Lei n° 12.014. de 2009) 
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em nivel superior, em curso de 
na educação infantil e nos cinco 
rmal. {Redação dada Dela lei 

62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-ã 
à plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério 
mos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade no 
de 2017) 

colaboração, deverão promover a 
{Incluído pela Lei n° 12.056, de 

' A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios. em regime de 
nicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. 

23/30 1to.gov.br/CCIVIL_03119s/L9399929  

	• ... . 

professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
lai e médio; 	'Redação dada pela Lei n° 12.014, de 20091 

^ —p^rt4—inn ^-acCeros 

 

cm instituições de °nublo e outras atividados. 

trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
nto, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
te9S; 	(Redação dada nela Lei n° 12.014. de 20091 

.-1^ diploma dc curau :Ceais 	o sup ri cm arco pcni g 'gi 	ou 
finei:fido sela 	n° 12.014 do 2000' 

(Redenane dada pela Medida Provisória n° 745. d^ 2016) 

trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em ârea pedagógica ou 
(Incluído pela Lei n° 12 014 de 2009) 

profiscleneis 	cum - 'rte saber reconhecido pelos respuctives sistemas do c:Fe apie ...iftictifer-euntuadess 
p-- 	̂ rtingnart 	l^slco V do captai do art. 36. 	Incluí dida 

e,C,  7AR  A,. nniax 

profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
:fins â sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação especifica ou prática de ensino em 
ducacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente 
er ao inciso V do caput do art 36' encluido gela lei n°13.415 de 20171 

profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho 
e Educação. 	(Incluldo pela lei n° 13.415, de 2017) 

)grafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender as especificidades do exercício 
tividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
os: (Incluído nela Lei n° 12.014 de 2009) 

presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de 
ieténcias de trabalho; 	(Incluído nela Lei n° 12.014 de 2009) 

a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
ela Lei n° 12.014, de 2009) 

o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
(incluído pela Lei n° 12.014 de 2009) 

P' 

sini^! nicdie, na modalidade Normal. 	{R~ nt) 

'A A 

' A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
s de educação a distância. 	(Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
;o de recursos e tecnologias de educação a distância. 	(Incluido pela Lei n° 12.056, de 2009).  

A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e 
:ia em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 

(Ineluido cela Lei n° 12.796 de 2013) 

§ 59  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

§ 69  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota minima em exame nacional aplicado aos concluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação - CNE. 	(Ineluido Pela Lei n° 12,796 de 2013) 

§ 79  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

	

§ 6 	Os curriculos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum 

	

Curdcular. 	(Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) 	(Vide Lei n° 13.415 de 2017) 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído nela I ai 
n °  12.796 de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pôs-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos niveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pôs-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas 
horas 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de titulo acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse firo; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 19  A experiência docente ê pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 	(Renumerado pela Lei n °  11.301 de 2006) 
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22 Para os efeitos do disposto no 6 5° do art. 40  e no 	do ar' 2.0 	Constituição Federal, são 
radas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
es educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
ades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
Aamento pedagógico. !Incluído pela Lei n° 11.301 de 2006) 

32 A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios na elaboração de 
os públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. 	!Incluído pela Lei n° 12.796, de 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

st. 68. Serão recursos públicos destinados á educação os originários de: 

- receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

- receita de transferências constitucionais e outras transferéncias; 

I - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

/ - receita de incentivos fiscais; 

• - outros recursos previstos em lei. 

.rt. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
s, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
ios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
eceita do governo que a transferir. 

2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
:doação de receita orçamentária de impostos. 

3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos minimos estatuidos neste artigo, será considerada a 
estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
:is, com base no eventual excesso de arrecadação. 

4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
ento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
.ios ocorrera imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

- recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, ate o vigésimo dia; 

- recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

I recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o decimo dia do mês subseqüente. 

6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e á responsabilização civil e criminal das 
ides competentes. 

st. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas 
zcução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
ri a: 

- remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

- aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; 

I — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
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IV - levantamentos 	sticos, estudos e pesquisas visando preclpuamente ao aprimoramento da qualidade e 
expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despegas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada as instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou a sua expansão: 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração publica, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social: 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função eu em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o  3° doer', 165 da Constituicão Federal 

Art, 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federai, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na legislação concemente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e reclistdbutiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Municiai° em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 

padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2', a União poderá fazer a transferência direta de 
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Feder'-à-F-des-E 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso 	d 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 	 -n O 

	
o 

1—Ïr 	1—à 
Art. 76. A ação supletiva e redistdbutiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetiva cRnp inanido 

pelos Estados, Distrito Federal 13 Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições laisg_ 

tri ° 
Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos 	cola 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 
•-•1 

UrS05g  

O 

61~ • 
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comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

- assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
liso, no caso de encerramento de suas atividades; 

prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
ca de domicilio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 

As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
nediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento ã cultura e de 
ia aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
lo de suas identidades étnicas; a valorização de suas I inguas e ciências; 

garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
. da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-indias. 

79. A União apoiara técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
idades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

' Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

' Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, lerão os seguintes 

orlalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 

desenvolver curriculos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes as 
is comunidades; 

elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
eá, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 
rstimulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído nela Lei n° 12.416 de 2011) 

79-A liaT5DO.) 	(Incluído pela Lei n°10.639, de 9.1.2003) 

75.8 O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
reis Lei n° 10 639, de 9.1.20031 

80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
iiveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
mente credenciadas pela União. 

' A União regulamentara os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de 
a distância. 

2to.gombriCCIVIL_03/1eis/L9394.hlm 	 27130 
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§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em 
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
publico; (Redação dada nela Lei n° 12.603 de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo :  sem ônus para n Poder Pghlico, pelos concessionários de  canais comercieis. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei. 

legielaçae-eeeeediear 	/Revogado nela n° 11 788 de 2008) 

Art 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada 
a lei federal sobre a malária. 	(Redação dada pela Lei n° 11 788. de 20081 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 	 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados petas arts. 41 da Constituição Federal  e 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituidas como universidades integrar-se-ao. também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
especifica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos. 
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) não redução medis do =urzes per duna da-iimp 

32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 	(Redacão dada nela 
1.330, de 2005) 

'Revogado pela lei n°  12,796 de 20 S) 

) (Revogado) 

) (Revogado) 

) (Revogado) 

Redacão dada pela Lei n °  11274 de 70061 

R toda Lei n °  11 274 de 2006) 

¡Redação dada pela Lei n ° 11.274 de 2006) 

- prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

I - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercido, utilizando também, para isto, os 
da educação a distância; 

/ - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu tenitório ao sistema nacional de avaliação 
mento escolar. 

1 ° 	dx. 	„d.. Ed--- Se .eracntc serão odmitid s professores habilitados m nível superior ou 
Lt per treinarnento-L,„ card,. 	(Revogado pela lei n°  12.796 de 2012) 

5°  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
undamental para o regime de escolas de tempo integral. 

6°  A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
aos seus Municipios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituicão Federal e dispositivos 

ertinentes pelos governos beneficiados. 

87-A. (VETADO). 	(Incluído pela lei n° 12.796 de 2013) 

.ri. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
mento) 	(Regulamento) 

1 °  As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
'sabias sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

st. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a 
ã publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

.ri. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
nselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
3da a autonomia universitária. 

.ri. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

.ri. 92. Revogam-se as disposições das Leis n's 4.024 de 29 de dezembro de 1961 e 5240 de 28 de novembro 
não alteradas pelas Leis n's 9.131 de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e ainda, 

n's 5 692  de 11 de aaosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as 
Iram e quaisquer outras disposições em contrário. 

.rasilia, 20 de dezembro de 1996; 175°  da Independência e 108 °  da República. 

.NDO HENRIQUE CARDOSO 
'enato Souza 

do não substitui O publicado no DOU de 23.12.1996 
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§ 52 Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do 8113_212.2.012421elitildite 
Federal,  além de oulros recursos previMos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e de gás 
natural, na forma de le especifica, com a finalidade de assegurar o cumpnmeMo da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição FOOISISII  

Art. 62  A União promovera a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação ate o final do decênio, precedidas de conferências 
distrital. municipais e estaduais, articuladas e coordenadas paio Fórum Nacional de Educação, instituldo nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação. 

' O investimento público em adsoaçdnaqae se referem o inciso Vi do ari 214 da ConstituiFederal e a mq40  20 do Anexo desta lei  engloba os 

*atidos na forma do e do ait,  O do Alo das Disposições Constitucionais Transibrias  bem como os recursos 

nos programas de expansão da educação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo o isenção fiscal. as bolsas de estudos concedidas no 
± exteriop os subsidiou concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de creches. pré-escalas e de educação especial na 

et 215 da ConsUluirão Federal. 

ilanallo.govbf/CCIVIL_03i_At02011-2014/2014/LeilL13005.11m 

§ 1 2  O Fertim Nacional de Educação, além da alnbuição refenda no caput: 

I - acompanimrà a execução do PNE e o cumprimenlo de suas metas: 

II - morra:mera a aãiculação das corrferencias nacionais de educação com as COnISISSICIa8 regionais. estaduais e municipais que as precederem. 

§ 22  As conferências nacionais de educação realizaree-ão com intervalo de alê 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste 
PNE e subsidiei a elaboração da plano nacional de educação para a decénio subsequente. 

Ari, 72  A União, os Estados, o Distrito Federais os Municípios aluarão em regime de colaboração, visando ao alcance das meras e à implemeniação das 

eslralegias °biela deste Plano. 

§ 1 2  caberá aos gesiores federais, estaduais municipais e do ['minto Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das melas 
previstas neste PNE. 

§ 22  As estratégias definidas no Anexo desta Lei não Nidern a adoção de medidas adicionais em âmbito lixe ou de instrumentos jurídicos que formalizem 
a cooperação entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos naciOnaiS vistais  da  coordenação e colaboração rec [Proc.. 

§ 32  Os sislemas de ensino dos Estados, de Distnto Federal e dos Munamos criarão mecanismos para o acompanhamento local da consecução das 

metas deste PNE e dos pianos previstos no ar( 02. 

§ 42  Haveria regime de colaboração especifico para a implementação de modalidades de educação escolar que necessitem considerar territórins Cínico-
educacionais e a utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades socioculturaie e linguisticas de cada comunidade envolvida, 
assegurada a consulla prévia e informada a essa comunidade. 

§ 52  Será °dada uma instancia pennaneMe de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Dstnto Federal e os Municípios. 

§ 02  O fortalecimento do regime de colaboração entre os Enredos e respectivas Municípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, 
cooperação e pactuação em cada Estado. 

572 O fortalecimento do regime de odaboração entre os MuniaMica dar-se-a, inclusive, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação. 

Art. 84  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação. ou adequar os planos já aprovados em 

lei. em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei. 

§ 1 2  Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estralágias que: 

I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais. padiculannenle as culturais; 

II considerem as necessidades especificas das copulam:as do campo e das comunidades Indigenas e quilambolas, asseguradas a equidade educacional 
e a diversidade cultural; 

III - garantam o atendimento das necessidades especificas na educação especial, assegurado o sistema educacional inclusivo em todos os rivais, etapas 
e modalidades; 

IV - promovam a adlculação intedederativa na implementação das políticas educacionais. 

ã 22  Os processos de elaboraçãci e adequação dos planos de educação dos Estados. de Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o otsput deste 
artigo, serão realizados com ampla participação de representanles da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 92  Os EStadOS. o Distilo Federal e os MunicIpios deverão aprovar leis especificas para os seus sistemas de ensino. disciplinando a gestão 
democrática da educação publica nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso. 

a legislação local já adotada com essa finalidade. 

11). O piano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão 
fonnulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentádas compatíveis com as diretrizes, matas e eslratégias deste PNE e com os 
respectivos pianos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução, 

AM 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em colaboração com os 	 istrIto 
Municípios, constituirà fonte de informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das palmas pê 

§ 1 2  O sistema de avaliação a quase refere o crime produzirá, no menino a cada 2 (dois) anos: 	 7, = 
m O 

C 

I - indicadores de rendimento escolar. referentes ao desempenha dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação 	mais não 
pelo menos 80% (oilenla por cento) dos os) alunos (as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escala, e aos dados pe 	nteuour dos soa 

censo escolar da educação básica; 	 . 	ri 	(-O 

	

.N n 	cu 

li-  indicadores de avaliação institucional, relativos a caracteristicas como o perfil do alunado e do COTO dos (as) profissionais da tripcaçff 	relaçõe-M- 
entre dimensão do corpo docenle, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos disponiv 	e o r ssos 1%) 
gestão, entre miras relevantes. 	 mi. 

I-4  
enJ 

(neguem 
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PI Ns  13.005 DE 2$ DE JUNHO DE 2014a 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá °Uras providências. 

tESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinle Lei: 

1 2  E aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez} anos, a ocular da publicação desta Lei na forma do Anexo, com 

urnprimenlo do disposto no 

22  São diretrizes do PNE: 

radicação do analfabetismo; 

inversalização do atendimento escolac 

superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de diSCsiminação; 

melhoria da qualidade da educação; 

armação parco trabalho e para a cidad nia, com ênfase nos valores morais e ãticoo em que se fundamenta a sociedade: 

promoção do principio da gestão democrática da educação pública; 

promoção humanislica, cientifica, cultural e tecnologica do Pais; 

- estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Miemo Bruto -PIB, que assegure atendimento 
dados de expansão, com padrão de qualidades equidade; 

valdização dos (as) profissionais da educação; 

h-emoção dos principias do respeito aos direitos humanos, à diversidade e a susteniabilklade socioambiental. 

32  As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpddas no prazo de vigência deste PNE, desde que não haja coimo infeãor definido para metas 
. especificas. 

02  As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico 
o nacionais da educação básica e superior mais ;dualizados, dispaniveis na data da pudicação desta Lei. 

rafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatIsticos de forma a incluir inforniação detalhada sobre o perfil das 

de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência. 

52  A execução do PNE e o cumprimenta de suas metas serão objeto de montorarnento continuo e de avaliações pari:afinas, realizados pelas 

instâncias: 

linistárin da Educação. MEC; 

:omissão de Educação da Gramara dos Deputados e Comissão de Educação. Cultura e Espada do Senado Federal; 

Conselho Nacional de Educação -CNE; 

Fórum Nacional de Educação. 

' Compete, ainda, às inslêncies referidas no caput 

ivulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respeclivos sitiou instilueionala da Internes; 

âmbar e propor petiscas públicas para assegurar a implemenlação das estralâmas e a cumprimento das metas; 

analisar e propor a revisão do percentual de Investimento público em educação. 

A cada 2 (dois) anos. ao  longo do período de vigência deste PNE, o instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacirmais Anisio Teixeira- INEP 
:Mudos para afedr a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei. corn informações organizadas por ente federado e 

ias ern ambilo nacional, tendo como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4 2, sem prejuízo de outras fontes e informaçdes 

' A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para 
necessidades financeiras da cumprimento das demais metas. 

"O 

e '&11  
ino. n 

§20 A elaboração e a divulgação de indicas para avaliação da qualidade, corno o indica de Desenvolvimento da Educação Básica -IDES, que 

os Indicadores mencionados no incisa I da § 1s não elidem a obrigatodedade de divulgação, em separado, de cada um deles. 
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d indicadores mencionados no §1 0  serão escamados por etapa, estabelecimento de ensino. rede escolar, unidade da Federaçao e em nivel agregado 
	

1.15) promover a busca ativa de cnanças em idade correspondente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 
ido amdamenle divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por turma, que fica admilida exclusivamente para a 

	
proteção á infância, preservando o direito de opção da familia em relação ás crianças d.e dê 3 Mês) anos: 

do respectivo estatelecim.lo e para o digam pastor da respectiva rede. 

;abem ao der a elaboração e o cálculo do Web e dos indicadores refeddos no § 

) avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso' do § 1 2. poderá ser dee/amante realizada pela União ou, mediante 
operação, pelos Estados e pelo Disirilo Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de 
rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional. especialmente no que se refere ás escalas de 

. ao calce dado de aplicação. 

I. Ate o final do primeiro semesire do nono anu de vigéncia deste PNE. o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuizo das 
deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no penedo subsequente, que Incluirá diagnóstico, deduzes, metas 
para o próximo decênio. 

O poder publico devera instituir, em lei especifica, Contadas 2 Mais) anos da publicnão desta te, o Sistema Nacional de Educação, responsável 
ao entre os sistemas de ensine em regime de colaboração, para efetivarão das &erices, melas e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

. Esta Lei entra ern vigor na dela desse publicação 

u, 25 de junho de 2014. 1932  da Independência e 1260  da República. 

1.16) o Delito Federal e os Municiada com a colaboração da União e dos Estados, realizarão e publicarão aceda ano, 1.antamento da demanda 
manifesta por educação infantil em creches e preescolas. como forma de planejar e vadear o atendimento; 

1,17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças de CI (zero) a 5 (oinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 
Cuniculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Meta 2, universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, ate o último ano de vigência deste PNE 

Estratégias: 

2.1) o Minislerd da Educação. em articulação e colaboração cem os Estados. o Distrito Federal e os Municípios. d.erá, aluo final do 2 2  (segundo) ano de 
vigência deste PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, empada de direitas e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental; 

2.25 pactuar entre União Estados, Distrito Federal e Municdios. no ambito da instância permanente de mia ide n 4 5° rin art. 75 desta Lm a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino fundamental; 

2,3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos as) alunos (as) do ensino fundamental; 

EFF 

e Paia Fumardes 
10! 

ó substitui o publicado no DOU do 25.6 201a - Teça° extra 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

: universalizar. até 2016. a educação infantil na pré-escola para as [rances de 4 (quatro) a 5 (cinco) anus de idade e ampliar a oferta de educação 
sobes de forma a atender, no miemo. 50% (cinquenta por cento) das crianças de atas (três) anos até a final da vigencia deste PNE, 

pias: 

find em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios, metas de expansáo das respectivas redes públicas de 
dr' segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaddades locais, 

rantir que, ao final da vigência deste PNE. seta inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das 
SÓ 3 (trés) anos oriundos do quinto dumnda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixai 

/dar, pedodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de ate 3 (três) anos, como forma de 
rta e vadear o atendimento da demanda manifesta; 

labeleeer, no pdmeiro ano de vigência do PNE. normas. procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta publica da demanda das 
feches; 

Inter e ampliac em regime da colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e medi -duração de escolas, 
aquisição de equipamentos, visando a expansão e a malhada da rede flsica de escalas publicas de educação infantil: 

plantar, Má o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação infantil. a sar realizada a cada 2 (dois) eras, com base em parametros 
qualidade, a Mn de aferir a infraesbuturs tísica, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os renas. pedagógicos, a situação de 
entre outros Indicadores relevantes; 

Guiar a oferta de matriculas gratuitas em creches certificadas corno entedies beneficentes de assistência social na área de educação com 
oferta na rede escolar publica, 

enover a fo.açáo Picial e confirmada dos (as) profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais 
supedori 

timular a articulação entre pós-graduação, Nieleos de pesquisa e cursos de formação pana profissionais da educação. de modo a garantir a 
a currículos e propostas pedagógicas que Incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 
no atendimento da população de O (zero) as (cinco) anoS; 

menta o atendimento das populações dorampo e das comunidades 'roldanas e quilombolas na aduane' infantil nas respectivas comunidades, 
redimensionamento da distribuição detonai da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às 
,s dessas comunidades, garantido consulta Neva e indomada; 

idear o acesso à educação Infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos as) 
Jia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdataçao, assegurando a educação bilingue para crianças surdas e a 
de da educação especial nessa etapa da educação básica; 

nplementai, eras caráter /dna/lamentar, programas de ~dação e apoia às laminas, por meio da aniculaçào das áreas de educação, saúde e 
dial, com foca no desenvolvimento integral das crianças de ate 3 (três) anos de idade; 

reservar as especificeades da educação Infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) 
belecimentos que atendam a parãmetros nacionais de qualidade, e a adiculação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) 
os de idade no ensino fundamental; 

irtal.er o acompanhamento e o monitorarnento do acesso e da perrnanêncla das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiados de 
transferência de renda, are colaboração com as famílias e com os Órgãos públicos de assistêncd saciai. saúde e proteção ã infância, 

olto.gav.MICCIVIL 031 Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.1grn 	 3115 

2.4) fortdecer o acompanhamento e o monitoramend do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiados de programas de 
transferência de renda, bem como das situações de discdminação, preconceilos violancias causaste, visando ao estabelecimento de condições adequadas 
para u sucesso escolar dos (as) alunos (as). em Colaboração com as tear lhes e com órgãos púdicos de assistência social, saúde e proteção á infância, 
adolescência e juventude: 

2.5) promover a busca ativa de crenças e adolescentes fora da escola, em parcena com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção ár 
Infanda, adolescêncd e juventude: 

2,5) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira adinulada, a organização do terna° e das atividades didáticas entre a escola e o 
ambiente comunitário, considerando as espececidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades indgenas e quilombolas; 

2.7) disciplinar, no embilo dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequaçao do calendário escolar de acordo 
corri a realidade local, a identidade cultural e a condiçoes climaticas da região: 

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruiçào 
dos (as) alunos (as) dentro e tom das espaços escolar., assegurando ainda que as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural; 

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 
entre as escolas e as !amibas: 

2,101 estimular a dela do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações elo campo, indlgenas e quilembolas, nas próprias 
comunidades; 

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade. para atender aos filhos e filhas de profissionais que se 
dedicam a atividades de caráter itinerante; 

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos da) estudantes e da estimulo a habilidades, Inclusive mediante certames e condidos 
nacionais; 

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estimas a habilidades esportivas nas escolas, intedigadas ouro plano de disseminação do despi>la 
educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do podado de 
vigência deste PNE, a taxa liquida de matriculas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

3.1) Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e pratica, por meio de curriculos escolares que organizem, de maneira flexível e diveisificada, conteúdos obrigatórios e 
eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático especifico, a formação conlinueda de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2)o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta púdica nacional, elaborará e 

encaminhará ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2 2  (segundo) ano de vigência deste PNE, proposta de direitos e objetivos de aprendizaoern e 
desenvolvimento para os (as) alunos (d) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e mapas de organização deste nivel de ensino, com vistas a garantir 
formação básica comum; 

3.31 pactuar entre União. Estados. Distrito Federal e Municípios, no âmbito da Instância permanente de que Inata o §à 2  do ert. 72  desta Lei  a implantação 
dos diodos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum cunicular do ensino média; 

3.4) garantir atraiçoo de bens e espaços culturais, de farra regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currIculo este/lar, 

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por mão do acompanhamento individualizado do (a) aluna (a) com 
rendimento escolar defasado e pela adoçâo de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de roeria a 
rep.icionálo na ciclo escolar de maneira compatível com sua idade; 

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Media - ENEM, fundamentado em matriz de referéncia do conteúdo curricular da ensino médium em 
técnicas estatísticas e psicoméhicas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - 
SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas publicas para a educação básica, de avaliação °edificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiddos dentro e fora da escola. e de avaliação classificalida, como diurno de acesso a educação 
superior 
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as peculendades das populações do fomentar a expansão das matriculas graluitas de ensino medo integrado Ét educação profissional, observan 
. comunidades indlgenas e quilombolas e das pessoas Com deficiência; 

o 
6.2) instituir, em rervme de cobboração, programa de construção de escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliáno adequado para atendimento CM 

tempo integral, prtoritartamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social: 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reedrutureção das escolas públicas por matula i stalaçãvê 
de quadras poliesportivas. laboratódos, inclusive de informática, espaços para envidados culturais, bibliotecas, aditados, -sdyll iw.  
outros equipamentos. bem como da produção de matenal didático e da formação de recursos humanos pare a educação em terna° 
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estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitorarrento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (es) de programas de 
ia de renda, no ensino médio, quanto frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo. bem cano das situações de 
ao, preconceitos e violências, praticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em Colaboração com as famílias 
os públicos de assistência social, saúde e proteção á adolescência e juventude; 

promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fofa da escola, em articulação com os serviços de assislancia social. 
dação A adolescência e à juventude; 

fomentar programas de educação e de cultura para a população labarcado campo de jovens, na faixa siada de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e 
com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fofa da escola e core defasagem no fluxo escolar, 

redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem tornou distribuição territorial das escolas de ensino médio, de fonne a 
'da a demanda. de acordo cum as necessidades especificas dos (as) alunos (as): 

idesenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio. garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
de caráter itinerante; 

implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou qualsquef formas de disca minação, criando rede de proteção contra 
ciciadas de exclusão: 

estimular a participação dos adolescentes nos cursas das amas tecnclegicas e cientificas. 

4: universalizar, para a população de 4 (quatro} a 17 (dezessete) anos core deficiência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
Na, o acesso a educação basica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 
I Inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

'regias 

contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 
as matriculas dos tas) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimento educaciond especializado complementar e 

sem prejuizo do cômputo dessas matriculas na educação basica!) regular, e as matriculas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 
!special oferecida em instituirvies comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conversadas com o poder público e com atuação 

a modalidade, nos termos da keijauale/QSa junit e.21307; 

promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento escolar a demanda manifesta pelas tardias de crianças de O (zero) a 3 

com deficiência, Inanstornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que (lis* atei rrn 0.354 de PO qg 

ir 199€, que estabelece es diretrizes e bases da educação nacional; 

implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e (orneies( a formação continuada de professores e professoras cem o atendimento 
I especializado nas escolas (flanas, do campo, indígenas e de comurvdades quilombadas, 

garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

•s, nas formas complemervar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência. transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
ao. matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por melo de avaliação. Ouvidos a familia e o aluno, 

estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio. pesquisa e assessona. articulados com instituições acadêmicas e integrados por 
s das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores de educação básica com os (as) alunos 
;lidando', transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou supriedotaçãoí 

manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) 
t com deficiência por meio da adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de 
!tecnologia assisava, assegurando, ainda, no contexto escolar. em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos 
las habilidades ou superdolação; 

garantir a oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Limpa Portuguesa 
nela enoite, aos (M) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escales 

nos termos do arL 92 do Decreto arà  5 626 de 7? de dezembro de 2005  e dos arte. 24 acode  Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
, bem come a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdoseegos; 

garantir a alerta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o 
liar e o atendimento educacional especializado; 

fortalecer o acompanhamento e o monitorarnenlo do acesso a escora e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 
'tento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotalOo beneficiários (as) de 
de dans' erersia de renda, juntamente com o combate as situações de discnminação, preconceito e violenda, com vistas ao estabelecimento de 
adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as !amibas e com os órgãos púdicos de assistência social, saúde e proteção à idáncia, 

nota e ()Juventude' 

) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 
emoção do ensino e da aprendizagem, bem coma das condições de acessibilidade dos (ao) estudantes com deficiência, transtornos globais do 

mento e altas habilidades ou superdataçâo; 

) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidia( a formulação de políticas púdicas intersetarmos que atendam as 
ades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas 
unto especializado; 

promover a articulação interselorial entre órgãos e polnicas púdicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, 
de desenvolver modelos de atendimento voltados á continuidade do atendimento asada'', na educação de jovem e adulou, das pessoas com 
e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolanzação obrigatóda, de fomrs a assegurar a atenção integral ao 

da: 
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4.13) apoiar a ampliação das 	s de profissionais da educação para atender a. demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 
deficiência, tre.tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores as) do atendimento educacional 
especializado. profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guise-intérpretes para SMOS-cegos, professores de Libras, 
prioritsrtamente surdos, e professores bilingues; 

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e politica de avaliação e supervisão para o funcionamento de Instituições 
públicas e privadas que prestam atendimento a alunos com deficiância, transtornos globais do oesenvolvimeão e altas habilidades ou supordotaçâo; 

4.15) pmmover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos Órgãos de pesquisa, demcgrafia e estatística competentes, a obtenção de informação 
detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de O Pero) a 17 (dezessete) 

anos: 

4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nivd de pós-
°cedrina°, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das leanas de aprendPagem e dos processos de ensino-
aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desemolvirnento e altas habilidades ou superdotação; 

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias. confessionais ou filantrópicas smn fins lucrativos. conversadas com o poder público, visando a 
ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades o,u 
superdolação matriculadas nas redes públicas de ensino: 

4 10) Promover palmadas com instituições comunitarias, confessionais ou filantrópicas sere fins lucrativos, conveniadas com o poder público. visando a 
ampliar a dada de formação continuada e e produção de matedal didático acessiv el, assim como os serviços de acessibilidade necessanos ao pleno acesso. 
participação e arsandizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação mahiculados na rede 
pública de ensino, 

4,19) promover parodias corri instituições comunitárias. confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, convedadas com o poder publico, a fim de 
favorecer a participação das tanliliaS e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 

Meta 5: alfabetizar todas as cdanças, no máximo, ate o final do 3 5  (terceiro) ano do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) estruturar os processos pervigegicos de alfabetização. nos anos iniciarv do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na 
preescola, com qualificação e valonzação dos (as) professores (as) alfabetizadores soem apoio pedagógico especifico, a fim de garantir a alfabetização plena 

de todas as crianças: 

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional pedódlcos a especificou para aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem corno 
estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos ioda:mentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagrigioas para 
alfabetizar todos os alunos soluces até o final do teiteirn ano do ensino fundamental; 

5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças. assegurada a diversidade de métodos e propostas 
pedagódcas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser Aspontilizadas, preferencialmente, 
como recursos educacionais abertos: 

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas Inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 
melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodologicas e sua efetividade; 

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, Indígenas, quilomtelas e de populações itinerantes, com a produção de !retomais Mancos especificas. 
e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da 'Main materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades 
quilombolas, 

5 -6) Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, core o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e praticas pedagegicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pds-graduação adota sensu e ações de forniação continuada de 
professores (55) para a alfabetização: 

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as sues especificeades, Inclusive a alfabetização bilingue de pessoas surdas, sem 

estabelecimento de terminalidade temporal. 

Meta 6. oferecer educação em ternpio integral em, no mlnlmo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menus, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos (es) alunos (as) da educação. básica. 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferte de educação básica pública em tempo integral, par meio de atividades de acompanhamento ped gagico e 
multidissiplinares, inclusive culturais a esportivas, de forma que o tempo de permanência dos as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a 
ser igual ou superior a 7 (sete) horas Martas durante lodo o ano letivo, cem a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola: 

77 
6.0) fomentar a articulação de escola com os diferentes espaços educaUvos, culturais e esportivos e com equipamentos pnlibos, Caorn 

OCIMunitárioS, bibliotecas, praças. parques. museus, teatros, cinemas a planetários; 	 j_i, 	I- 
' 	 C I—)  

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados nas escolas da rede públic/ale ertticaç o Média.) 
por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação come rede púbis"' de ris . 

Ui rD 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trete o art. 13 da Lel 50  12 101 de 27 de novembro de 2009  em atividades de amptiação da Orpa a escale) 
de alunos (as) das usadas da rede pública de educação básica, de fomia concomitante e em articulação com a rede púdica de ensino; 

•-•.1 
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:nder as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilornbolas na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e 
nsiderando-se as peculiaridades letais. 

ontir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimenlo e asas habilidades ou superdotação na 
:4 (quatro) a 17 (dezessete) anos assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 
s da prdpna escola ou em instituições especializadas 

atar medidas para otimizar o tempo de permanência das alunos na escola, dir.:donde a expansão da Jornada para o efetive trabalho escolar, 
aia atividades recreativas, esponivas e culturais. 

. fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
-nados nacionais para o ldeb 

2015 3017 2019 2021 

iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 (.0 

Oras do ensino fundamental 4.7 5,0 5,2 5,5 

3 médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

aras 

abelecer e implantar, mediante pactuação intedederativa, diretnzes pecagógicas para a educação básicas a base nacional Comam dos cumiculos, 
c objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos Ias) alunos Os) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeilada a divernidade 
lual e local. 

:apurar qUe' 

sinto acode vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamentei e do ensino médio tenham 
el suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dessa ano de estudo, e 50% (cinquenta por 
enes, o nível desejavel; 

Orno ano de vigência deste PNE, lodos os (as) estudantes do ensine fundamental e do ensino médio tenham alcançado nivel suficiente de 
m relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvdomento de seu ano de estudo. e 80% Oitenta por cento) pelo menos, o nivel 

lista. em colaboração entre a União. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação 
om tose no perfil do aluna do e do corpo de profissionais da educação, nas concliçaes de infraestn/tura das escolas, nos recursos pedagógicos 
as caraderisticas da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando as ospecilicidades das modalidades de ensino 

uzir processo continuo de autoavsliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 
.erem fortalecidas, destecandose a elaboração de planejamento estrategico, a melhona continua da qualidade educacional, a formação continuada 
sionais da educação e o apdmoramento da gestão democrática; 

nalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 
apoio técnico e financeiro voltadas à malhada da gestão educacional, ã formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 

mpliação e as desenvolvimento de recursos pedagagicos e a malhada e expansão da inframitutura f isica da rede escolar; 

-oder a prestação de assistencia técnica financeira â Moção de matas intermediárias, nos lermos estabelecidos contorrne pac(uação volunláda 
, priorizando sistemas e redes de ensino cura Ideb abaixo da média nacional; 

imorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de forno a englobar o ensino de ciências nos 
:dos nos anos tinam do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada anua universalização, ao sistema de 
educação básica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas amolas ancores de ensino para a melhoria de seus 
ralcas pedagógicas', 

:envolver indcadores específicos de avaliação da qualidade da educação especial, bem como da qualidade da educação bilingue para surdos; 

:Mar as políticas das redes e sistemas de ensino, de fon -na a buscar atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os 
es e a media nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o Mime ano de vigência deste PNE, as diferenças entre 
. Indicas dos Estados, inclusive do Distrito Federal, e dos Municigios, 

ar, acompanhar e divulgar brenalmente os resultados pedagógicos Oca indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, 
molas. ás redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assegurando 
ação desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, comece de nivel socioeconómico das Mmilias dos (as) alunas (as). e a 
e o acesso publico as informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação: 

elhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações a aprendizagem no Programa Internacional de A afaça° de Estudantes - 
como instnimento externo de referência, Internacionalmente reconhecido, de acode com as seg intes preleções. 

2015 2018 2021 

resultados em matematica, leitos e ciências 438 455 473 
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7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecndogias educacionais para a educação infantil, o ensino fundarnenial e o moino 
médio e incentivar praticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria de fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e 
propostas pedagógicas com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resdiados nas sistemas de 
ensino em que forem aplicadas; 

7.13) garantir transporia gratrnlo para todos (as) os Os) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória. mediante 
nânogação e padronização integral da freta de veiculas, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade c Tecnologia • 
INMETRO, e financrarnento compandnado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

7 14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo que considerem as especificidades locais e as 
boas praticas nacionais e internacionais; 

7.13) univeraalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso amas mundial de computadores em banda larga de alia velocidade e triplicar, até o 
final da década, a relação computador/aluna (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 
informação e da comunicação: 

7.1(1 apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros á escola, garantindo a participação da 
comunidade escolar no planejamenia e na aplicação aos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democratica, 

7.17) ampliar pregoada e aprofundar ardes de atendimento ao (à) aluno (a), cru todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de matada' didática-escolar, transporte. alimentaçao e assistência à saudei 

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia deifica, abastecimento de agua tratada, esgotamento sanitâno e 
maneio dos rui duos sólidos. garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva. a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de 
ciências e. em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

719) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestnituração c aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando equalização regional das oportunidades educacionais; 

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 
básica, criando, inclusive, mecanismos para Implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, 
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internei; 

7.21)a União, em regime de colaboraçâo com os entes federados subnacionals, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contadas da publicação desta Lei, 
perrimetros mirimos de qualidade dos serviços da educação basica, a serem utilizados como referência pana intraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, 
entre outros rasamos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhona da qualidade do ensino, 

7.22) Informalizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de educação das Estados, do Distnto Federal e dos Municípios, bem 
como manter programa nacional de formação inicial e continuada pare o pessoal técnico das secotadas de educaçao; 

7.23) garantir políticas de combate à violência na escota, Inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas â capacitação de educadores pare detecção 
dos sinais de suas causas, como a vidência domestica e sexual, favorecendo a adoção das providencias adequadas para promover a construção da cultura de 
Paz e um ambiente escolar dotado de Segurança Para a comunidade; 

7.24) Implementar políticas de inclusão e pemonência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assisti e ert 

situação de rua assegurando os principias da Lei na- 8069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto de Criança e do Adolesci:Me; 

7,25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas adro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos temias 

das kpip_glI3  10 639, de 9 de janeiro de 2003  e 11.845 de lê de mamo de 2008,  assegurando-se a implementação das respectivas diretnzes cuMculares 
nacionais, por meio de ações coiaborativas com fóruns de educação paras diversidade Anico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade 

cot' 

7.28) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações ifinerantes e de comunidades indigenas e guildnbolos, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentávd e preservação da identidade cultural; a 
participação da comunidade na definição do modele de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas sociocultuois e as formas 
particulares de organização do tempo; a oferta bilingue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades 
indígenas e em língua portuguesa: a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a dela de programa para a formação miei ai e continuada de profissionais da 
educação; e o atendimento em educação especial: 

7.27) desenvolver curriculos e propostas pedagógicas especificas para educação escolar para as amadas do campo e para as comunidades indlgenas e 
quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes ás respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socieculturais e da 
língua materna de cada comunidade indigena, produzindo e dispordbilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência; 

7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação tonna' com experiências de aclimação popular e cidadã, com os propósitos 
de que a educação seja assumida corno responsabilidade de todas e de ampliar e controle social solde o cumprimento das políticas públicas educacionais 

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de ambito local e nacional, corá os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego. 
assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação da rede de apoio integral as lambias. como condição para a rnelhona da qualidade educacional; 

7,30) univemalizar, mediante articulação entre os &nãos responsáveis pelas amas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ardes de prevenção, promoção e atenção a saúde; 

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade flora. mental e 
emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melbona da qualidade educacional; 

7.32) fodalecer, com a colaboração técnica e tinanceim da União, em articulação com o sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de 
avaliação da educação básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas e as prâticas pedagógicas, com 
o fornecimento das informações às escalas e à sociedade; 

7.33) promover, com especial ênfase, eis consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a 
capacitação de professores e professoras. bibliatecados e bibliolecádas e agentes da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de 
acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem. 
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10.2) expandir as matricules 	exação de jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de Irabalhadores com a educação 
profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora 

g promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa vivada, de forma a garantir a qualidade e o cumpdmento da função social de 

]) estabelecer políticas de estimulo as escolas que melhorarem o desempenho no ideb. de modo a valorizar o mérilo do coei docente, da direção e da 
le escolar. 

a 8: elevar a escolaridade média da população de 18 0107080)a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo. 12 (doze) anos de estudo no 
de vigência deste Plano para as populações do campo. da região de menor escolaridade no Pais e dos 25% vinte e cinco por cento) mais pobres, e 

scolaridade media entre negros e não negas declarados é Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística' IBGE, 

alegar 

institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
• parcial, bem como pdodzar estudar les com rendimento escolar defasado, considerando as aspecificidades dos segmentos populacionais 

los; 

implementar programas de educação de Jovens e adues para os segmentos populacionais considerados, que  estalam fora da escola e com 
idade-sane, associados a outras estrategos que garantam a continuidade da escoladzação, apôs a alfabetização Inicial, 

garantir acesso gratuilo a escaves de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica par parte das sedadas ptvadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
ndical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar púdica, para os segmentos populacionais considerados; 

promover, em pancada com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acossou escola especificas para os 
populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados. o Distnto Federai e os Municípios para a garantia de 

e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede publica regular de ensino; 

promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais considerados. em parceria ccxn as áreas de assistência 
de e proteção a juventude. 

08; elevar a taxa de alfabetização da pereça° Gomis  (quinze) anos Ou mais Para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco decimes por cento) ate 2015 
ial da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absduto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcionai 

até rs
si 

assegurar a oferta gratuita da ecucação de Jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso á educação beste na idade pueris; 

realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamentai e mago incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de 

danos: 

implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garanlia de continuidade da escolanzação básica; 

cdar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização: 

realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados 
ela com organizações da sociedade civil. 

realizar avaliação, por meio de exames especificos, que permita ales o grau de alfabetização de jovens e adultas com mais de 15 (quinze) anos de 

executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de programas suplementares de franspode, alimentação e 
lusive atendimento ottalmoregico e fornecimento gratuito de óculos. em articulação corri a área da saúde, 

assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamentai e meio, ás pessoas privadas de liberdade em todos os 
mentos penais, assegurando-se formação especifica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 

ta: 

apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adeopados às 
das específicas desses (as) alunos (as); 

1) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos emPregadores. Vences e Privados ,  e es sistemas de anele° ,  Para Promover a  
Nação da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações da alfabetização e de educação deiovens e adultos; 

) implementar programe de capacireen tecnológica da população jovem e aduna, direcionados para uS segmentas cem baixe níveis de 
çao formal e para os las) duros (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino. a Rede Federal de Educação Profissional. Cientifica e 
a, as universidades, as cooperativas e as associações, por caco de ações de extensão desenvolvidas em centre vocacionais tecnológicos, com 
s assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população; 

considerar, nas vilificas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas e promoção de polflicas de erradicação do 
mo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 
amento dos conhecimentos e expedência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e de velhice nas escote. 

a 13 oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ma1nculas de educação de jovens e adultos, nos ensinas fundamental e média, na forma 
educação proa issional. 

ralegias: 

i) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional Inicial, de forma a 
conclusão da educação básica; 

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as caracteristwas do 
público da educação de jovens e adultos e considerando as espeelcidades das populações liderares e do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, 
inclusive na modalidade de educação a distância; 

10.4/ ampliar as oportunidades profissionais das levem e adultos com deficiência e baixo sinal cie escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens 
e adultos articulada à educação profissional. 

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados a expansão e a melhoria da rede física de escolas públicas que 
atuam na educação de jovens e adultos integrada é educação profissional. garantindo acessibilidade e pessoa com deficiência; 

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos. articulando a formação básica e a preparação para o mondo do trabalho e 
estabelecendo inier-relaçées entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o 
espaço pedagógicos adequados às caracledslicas desses alunos e alunas; 

10.7) fomentar a produção de mareei dietico, o desenvolvimento de currículos e metodologias especificas, os instrumentos de avaliação, o acesso a 
equipamentos e laboratonos e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens adidos reticulada à educação 

Profissional; 

10.8) fomentei a ofeda pública de formação iniciai e continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada a educação de jovens e adultos, em regime 
de colaboração e cair apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à 
pessoa com deficiência. com  atuação esctusive na modalidade, 

10.9) insliluclonalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência social, linanCeira e de apeie prsepedrigôgWO 
que eiõribuarn para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional; 

10.10) dentar a expansão da oferta de educação' de jovens e adultos adiculada à educação profissional. de modo a atender às pessoas privadas de 
liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação especifica doa professoras e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em 
regime de colaboração; 

1011) irnplernentar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos 
cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de uivei meio. 

Meta 1t tnplicar as matriculas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) da etpansão no segmento publico. 

Estratégias: 

11.1) expandir as matricules de educação peissional técnica de nivel médio na Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica, levando 
em ensidereção a responsabilidade dos Institutos na ordenação Receai. sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem 
como a interiorização da educação profissional; 

11.2) fomentar a expansão da ofeda de educação profissional técnica de rirei médio nas redes públicas estaduais de ensin.o, 

11.3) fomentar a expansâo da ofeda de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a dhtância, com a finalidade de ampliar a 
oferta e democratizar o acesso à educação profissional púdica e graluita, assegurado padrão de qualidade; 

11.4) estimular a expansão do estagio na educação profissional técnica de nivel médio e do ensino medo regular, preservando-se seu caráter pedagógico 
integrado ao itinerário farrnativo do aluno, visando â formação de qualificações pernas da atividade profissional, a. contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude; 

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em cível táctico; 

11.8) ampliar a ofeda de matriculas gratuitas de educação profissional técnica de nivel médio pelas entidades privadas de Meação profissional vinculadas 
ao sistema sindicai e entidades sem fins lucrativos de atendimento é pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

11.7) expandir a aferia de financiamento estudantil â educação profissional técnica de nfvel médio oferecida em instituições privadas de educação superior 

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio danadas escolares públicas e vivadas; 

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito Integrado à refITIdn0 profissional para as populações do campo e para as comunidades indigenas e 
quileetrolas. de acordo com as seus interesses e necessidades; 

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
hadeades ou superdotação; 

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nivel médio na Rede Federal de Educ 
Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, roncamos presenciais, a relação de alunos Ias) por professor para 20 (vinte); 

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade académica, Cens g rantir 
condições necessarias à permanecia dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nivel medi o; 	 -n 

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nivel med 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei; 

.1u 
11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional. articulando sl oferta de fonbação das instituições especializadas em gicany p 

aos dados do mercado de gabado e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 

—• 
Meta 12. elevar a taxa bruta de matricula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) calma  liquida para 33% (trinta e três por 

população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e gongo) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) 
matriculas, no segmento publico. 

o 
adite is 

u.) 
ission'LTr- 

o 
ene) rr 
5 novas 

L13035 

instituir, em articulação com as Estados. os Municípios e o Distrito Federal, programa nacional de formãç 
ara promover e consolidar politica de preservação da memória nacional: 

rofessores e professoras e de alunos 
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13.3) induzir processo continuo de autoavaliação das instituições de educação supenor. fortalecendo a participação das comissões propinas de avaliação, 
hem como aplicaçao de instrumentos de avaliação qa orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente: 

L13005 

otimizar a capacidade instalada da estrutum física e de recursos humanos das instituições publicas de educação superior, mediante ações 
coordenadas, de forma a ampliar e intenorizar o acesso A graduação; 

•melar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação supenor. da Rede Federal de Educação Profissional. 
Mc/ideara e do sistema universidade Aberta do Brasd, considerando a densidade populacional a oferta de vagas publicas em relação A população 
ater-M.6a e observacas as caracterislicas regionais das micros mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Biasileiro de Geografia e Estatislics 
anisando a expansão no temtção nacional: 

:levar gradualmente a laxa de concIusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), 
iinirno. uns terço das vagas eira cursos noturnos e elevara relação de estudantes por professor (a) paia 19 (dezoito). mediante estratégias de 
ia de créditos e inovações acadêmicas que valonrem a aquisição de competências de nivel &menor 

montar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritanarnente para a formação de professores e professoras para a educação básica. 
s áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao delice de profissionais em áreas especificas; 

(mpliar as poillicas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas 

supenor e beneficanos do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei na 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação sopeia 
ev-li es det.edsardes etilixambed oa,ii siia.sts teses de ases.— us edete sso mdremli de estodãães edessus ia essibe uutililia, 
-ates e indigenas e de estudantes com deficiência, transamos globais ao desenvolvimento c altas habilidades ou supeniotação, de tonna a apoiar 
acadêmico: 

ixpandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil FIES, de que trata a t ai e5 10.260 de 12 de 'olho de 2001  com 
de faca garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador, 

assegurar, no mininio, 10% (dez por cento) do [mal de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 
orientando sue ação, prioritariamente, para arcas de grande pertinência social; 

implico a alerta de estagio como parte da formação na educação superion 

ampliar a participação proporcional de grupos hisloncainence desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de patroas 
ia forma da lei. 

assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 

fomentar estudas e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as 
( ecanemicas, sociais e culturais do Pais: 

consolidar e ampliar programas e açães de incentivo A mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em anbilc 
emanaria tendo em vista o endquecimento da formação de nivel superior, 

expandir atendimento especifico a populações do campo e comunidades indgenas e quilomboias, em relação a acesso, pennenância, conclusão e 
profissionais para atuação nessas populações: 

manear a demanda e fomentar a ofeda de formação de pessoal de sisal superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências 
considerando as necessidades do deuenvolvimento do Pais, e inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica; 

institucionalizar programa de composição de acenos digitai de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a 
s as pessoas com deficiência; 

consolidar processos seletivos namorais e regionais para acesso a educação as pense como forma de superar exames vestibulares isolados, 

estimula mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada penado letivo na educação superior pública: 

estimular a expansão e reestruturemio das instituiçoes de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio 
Inteiro do Governo Federal. mediante temn de adesão a programa cle reestruturação, na forma de regulamento que considere a sua contnbuição 
são de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

reestruturar com arrase na malhada de prazos e qualidade da decisão, no pino de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área Ce avaliação, 
tuparvisão, em natação aos processos de autorização de cursos e instituiçóes, de reconhecimento ou renovação cre reconhecimento de cursos 
de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no árntão do sistema federei de ensino; 

ampliar no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Supedor - FIES, de que tratas 1_51 ris 10.260 de 12 de iulho de 2001  e do 
iversidade para Todos - PROUNI, da que Mala a Lei no 11 096 de 13 de lanado de 2005  os beneficias destinados ãrsrtcessbo de financiamento a 
mularrnenie matriculados eis cursos superiores presenciais ou a distância. com  avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria. nos 
.eduzidos pelo ministódo da Educação; 

fortalecer as redes (icicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela politica e estratégias nacionais de 
ioga e inovação, 

13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar e proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercido no conjunto do 
Junção superior para 75% (setenta e cinco por cena), sendo. do total, no minimo. 355e lidasse cinco por cento) doutores. 

1g 6s; 

.perfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior' SINAES, de que trata a Lei mel 10 861 de 14 de abril de 2004,  fortalecendo as 
Ilação. regulação e supervisão: 

(melar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas 
que diz respeito á aprendizagem assaltante da gradação, 

13.4) promover a malhada da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas. por meio da aplicação de instnimento preprio de avaliação aprovado pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Sugador - CONAES, integrando-os As demarvas e necessidades das redes de educação básica, de modo a 
permitir aos groduandos a aquisição das qualificaçães necessárias a conduzi( o processo pedagogia() de seus futuros alunos (os). combinando formação geral e 
especifica com a prática didalica, além da edusação para as relações étnico-raciais, a diversidade s as necessidades das pessoas com deficiência; 

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada. 
articulada a programas de pás-graduação ando sanai: 

13,6) suastiluir o Exame Nacional de Desempenho da Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional 
do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregada dos cursos de graduação, 

13 7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superar, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio 
de plano de desenvdêmento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional o iniemacional as atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

13.8) elevar gradualmente ataca de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 9014 (noventa 
par rente.) a, nos inptiluiçõss pitem—, 75% Detenta c cisco pm, cento), cm 2020. c fomenta a meada dos mouliudos de aprendizagem, dc irada sm, 5 
(cinco) anos, pelo menos 60% sessenta por cento) dos estudantes apresenlem desemfanho positivo igual OU superior a 60S3 (sessenta por cento) no Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menus 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham 
desempenho positivo igual ou superior a 75% Detenta arisco por cento) nesse exame, em cada área de formação profissional 

13.9) promover a Sanação inicial e continuada dos (as) profissionais tecniccadministrativos da educação supeNor. 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pês-graduação stricto sensu, de modo a atinar a titulação anual de 60.000 sessenta mil) mestres 
e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

Estratégias: 

14.1) expandir o financiamento da pás-graduação Minato senso por meio das agências oficiais de fomento: 

14.2) eslimular a Integração e a atuação articulada entre e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nivel Supenor - CAPES e as agenMas 
estaduais os tomento a pesquisa: 

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies ó pds-graduação stncto senso: 

14 41 expandir a oferta de cursos de pós-graduação sineta senso, utilizando inclusive metodologias. recursos e tecnologias de educação a distância, 

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indigenas a quilombOlas a programas de mestrado e doutorado: 

14.61 ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto senso. especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos 
programas de expansão e IllieridiZaÇão das instituições superiores p(blicas' 

14.71 manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas pare os cursos de pês-graduação, assegurada a acessibilidade as pessoas 
com defaiência: 

14 8) estimular a padicipação das mulheres ncra cursos de pós-graduação adelo sensu, em particular aqueles ligados às áreas de Engonhada, 
Matemática, Fisica, Quimica, informática e outros no campo das ciências: 

14.91 consolidar programas, projetos e ações que Mamem a intemacionazação da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivarão a atuação em 
rede e o fortalecimento de gaipos de pesquisa; 

14.10) promover o intercâmbio cientifico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

10.111 ampliar o investimento em pesquisas com foco era desenvdvirnento e eStilede á inovação, bem como incrementar a fonnação de recursos 
humanos para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica: 

14.12) ampliar o investimento na fomação de dOULORS de modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes; 

14.13) aumentar qualitativa e quantltativaments o desempenho cientifica e tecnológico do Pais e a competitividade Internacional da pesquNa brasileira, 
ampliando a cooperação cientifica com empresas, inslituiçõw de EducaçãoSuperior - IES e demais Instituições Ciontificas e Tecnológicas - ICTs: 

10.14) estimular a pesquisa cientifica e de inovação e promover a 101MaÇãO de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da 
região amazónica e do cerrado, bem como a gestão de recursos Mamas no semiárido para mitigação dos eleitos da seca e geração de emprego acenda na 
região; 

1415) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES a das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes. 

Metais garantir, em regime de colaboração entre a União. os Estados, o Distrito Federal e os Municipais, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, 

politica nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I. II e III do caput do ?St 61 da Lei ni_b_S_ó_e_a_d_e_igurns_siernZ,  
assegurado que lodos os professores e as piêfessoras da educação básica possuam formação especifica de nivel suada, obtida em caso de licenciatura na 
área da conhecimento em que atuam. 

Estratégias' 

15.1) aluar, conjuntamente, cem base em plano estratégico que apresente diaallaStICO das necessidades de formação de profissionais da educação e da 
capacidade de atendimento, por parle de institações públicas e comunilarias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municipios. e 
defina obrigações reciprocas entre os participes: 
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, consolidar o financiamento ealudantil a estudantes matriculados em cursos de licenciatura com ar 	'positiva pelo Sistema Nacional de 
ta Educação Superior - S1NAES, na forma da Lei ca..sloALrltabatit 	inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na 
t de educação básica, 

• ampliar programa permanecia de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 
s para aluar no magistério da educação básica; 

• consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizara oferta e as matricules em cursos de fomação inicial e continuada de profissionais da 
'em como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicas; 

• implementar programas específicos pare formação de profissionais da educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 
e para a educação especial; 

promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagogica, de tonna a assegurar o foco no aprendizado do (a) 
ividindo a carga horária em formação geral, formação na ama do saber e diciálica especifica e Encreporando as modernas tecnologias de informação e 
os, em articulação com a base nacional comum dos argutos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1. 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE: 

garantir, por meio das funçoes de avaliação. regulação e supervisão da educação superior, a plena Implementação das respecfivas diretrizes 

valodzar as práticas de ensino e os estagies nos cursos de !emaça° de revel medo e superior dos profissionais da educação. visando ao trabalho 

de 	 ocorre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

implementar cursos e programas especiais para assegurar formação especifica na educação superior, nas respectivas arem de atuação, aos 
arn formação de lavei médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diVenS3 da de abraça& docente, era efetivo emanam; 

ii lamentar a alerta tle cursos leoninos de nível mediu e tecnológicos de nivel superior destinados â formação, nas respectivas áreas de atuação, dos 
orais da educação de outros segmentos que não os do magiarsno: 

) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, politica nacional de formação continuada pumas (as) profissionais da educação de outros 
que não os da magistério construida ern regime de cdaboração entre os ardes federados; 

,) instituir programa de concessão de bolsas de estudos paro que os professores de idiomas das escolas publicas de educação básica realizem 
imersão e aperfeiçoamento nos paises que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

t) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que valorizem a experiência prática, por melo da alerta, nas redes federal e 
e educação profissional, de cursos voltados à complementação e cedificarvto didático-pedagógica de profissionais experientes. 

16 -  Carnaz em nivel de Os-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professoras da educação básica, ate o último ano de vigência deste PNE, e 

Mos (usi na (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua arca de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

'ações dos sistemas de ensino. 

dadas: 

realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respecfiva 
arte das instituições públicas de educação superior, de forma argánica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Direto Federai e tios 

• consolidar politica nacional de Cremação de professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias. 
formadoras e processos de codificação das alividades formativas: 

• expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, parerlirerveas e da literatura e de dicionarios, e programa especifico de acesso a 
ais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sern prejuízo de odres, a serem disponibilizados para os professores e as 
da rede pública de educação básica, favorecendo a construçáo do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a aluação dos professores e das professoras da educação básica, disponibIlizando graluitamerile 
dances e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com %mato acessível, 

ampliar a orada de bolsas de estudo para pôs-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica; 

fortalecera formação dos prefessores e das professoras das escolas públicas de educação básica. por meio da implementação das ações do Plane 
i Livro e Leitura e da Instituição de programa nacional de dispombilizaçâo de recursos para acesso a bens culturais peio magistério público. 

17: valorizar cm (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
lissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

aegias 

1 constituir, por Iniciativa do Ministério da Educação, até o final do pdmeiro ana de vigência deste PNE, fdrum permanenrs, com representação da 
Estados, do Distreo Federal, dos Municipios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da rematação progressiva do valor do piso 

lona' para os profissionais do magistêdo público de %locação básica; 

i constituir corno tarefa do Canon permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de 
- PNAD, periodicamente divulgados pele Fundação instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE: 

1 implementar. no âmbito da União, dos Estados, do Distnto Federal e dos Municípios. planos de Carteira para os (as) dolissionais do magistério das 

:as de educação basica, observados as critérios estabelecidos na baba 11 715 de 16 de iulrva de 2008. com  Implantação graduai do cumprimento da 

trabalho em um Moco estabelecimento escolaz 

1 ampliar a assislência financeira especifica da União aos entes federados para implementação de pdificas de valorização dos (as) profissionais do 
em padicular e piso salarial nacional profissional. 

18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Careira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos 
de ensino e. para O plana de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tornar como referência o piso salarial nacional profissional, 
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definido em lei federal, nos termos 	o VIII do ara. 206 da Constiluicão Federai. 

Estratégias: 

18.1 1  estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o bacio do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa po•r cento), no 
%rimo, dos respectivos profissionais do magistado e 50% (cinquenta por cento), no mmi no. dos respectivas profissionais da educação Mo docentes sejam 
ocupantes de cargos de provimento efefivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados: 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes. a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação apôs o estágio probatôno e oterecer, durante 
esse penedo, Cume de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 
metodologias de ensino de cada disciplina: 

18.3) realizar, por inicialiva do ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar 
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação 
básica pública: 

18.41 prever, nos pianos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados. de Distrito Federal e dos Municipios, licenças remuneradas e incentivos 
para qualificação profissional, inclusive um nivel de pás-graduação santo sacou, 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por inicialiva do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo 
dos (as) profissionas da educação básica de outras segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especlficidades socloculturais das escolas do campo e das comunidades indlgmas e quilombolas no provimento de cargos efetivos 
para essas escolas, 

18.7) precatar o repasse de transferências federais voluntárias. na Zum de educação, para os Estadas. o Distrito Federal a os Municípios que tenham 
aprovado ler especifica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

18 8) estimular a existência de comissães permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da 
Federação, para subsidiar os duãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 {dois} anos, para a efetivação da gestão democratica da educação, associada a critérios técnicos de médio e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo nacursos capelo recnico da União para tanto. 

Estratégias' 

19.1) realizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação especifica 
qua regulamante a mal/ria na área de sua abrangência, respeilandose a legislação nacional, e que considere, conjuntarnente, garoa nomeação dos diretores e 
diretoras de escola, critérios técnicas de médta e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar, 

192) ampliaras programas de apoio e tomam% aos (ás) conselheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e contrde social do Fundeb, dos conselhos 
de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais eis demais tons alhos de acompanhamento de edificas 
públicas, garantindo a esses adagiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com 
vistas ao bom desempenho de suas funções; 

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de Educação, COM t> intuito de coordenar as 
conferencias municipais. estaduais e distdtal bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação, 

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constiluição e o fortalecimento de grémios estudantis e associações de pais, assegurando-se-
lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua artICUlaÇâO orgânica coas os conselhos escolares, por meio 
das respecfivas representações; 

19.5) estimular a constitugão e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de acamarão, como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por medo de programas de Cremação de conselheiros. assegurando-se condições de funcionarnenle 
autônomo: 

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (es) e seus familiares na Comutação dos projetos politica-pedagógicos. 
currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gastares escolares: 

19 7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeíra nos estabelecimentos de ensino; 

19.81 desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional especifica, a fim de subsidiara definição de 
cntrelos orvetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adeSàO 

Meta 20: ampliar o investimento público erra educação pública de forma a atingir, no minimo, o patamar de 7% (sete por canto) do Produto interno Bruto - 

RB do Pais rua 58  (quinto) ano de vigência desta Leia, are mínimo, o equivalente a 10% (dez por canto) do PIB ao final da decênio. 

Estratégias: 

20.11 garantir fontes de financiamento permanentes e sustenlávds para todos og aluda, aeapnsamadatldadas da 

politica& de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do 

da Lei ral 9294 de 20 de dezembro da 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado. comMitas 
demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; -171 

I—,  I- 
20,2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da amacadação da contribuição social do salário-educação; 	 c 

n 
20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensinou em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do 

forma da lei específica, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gas natural 
finalidade de cumpnmento da meta prevista no japim VI do canal do art 214 da Conste:Não Federal; 

20.0) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do 
21108 a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmenle a realização de audiênd 
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Néis 00i-únicos de transparência e a capacitaçdo dos membros de conselhos de acompanhamenlo e controle social do Fundeb, com a colaboração 
brio da Educação, as Secretanas de Educação dos Estados e dos Municipios e sé Tribunais de Conlas da União, dos Estados e dos Municípios; 

os envolver por meio do Inabilito Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos 
e custos por aluno da educação básica e superior pública, em Iodas as suas etapas e modalidades; 

o prazo de 2 (dom) anos da vigência oeste PNE. será ImNantado o Custo Aluno-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões 
belecidos na legislação educacional e curo financiamento sere calculado com base nos respectivos irisamos indispensáveis ao processo de 
izagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Oslo Aluno Qualidade - CAQ; 

mlernentar o Custo Aluno Qualidade -CAQ como parâmetro para o financiamento da &dm:ação de todas Mapas e modalidades da educação basica, 
calo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastas educacionais corn investimentos em qualificação e •muneração do pessoal docente 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalaçõers e equipamentos necessanos ao ensinou 

de material didatipmescolaç alimentação e transpone escolar, 

CAQ será definido no prazo de 3 grés) anos e sei" continuamente ajustado, com base em metodologia fomdlada pelo Minsiêno da Educação - 

panhado pelo Fórum Naciaml de Educação' FNE pelo Conselho Nacional de Educação CNE e pelas Comissões de Educação da Cântara dos 
le Educação. Cultura e Esportes do Senado Federal; 

(gularnentar o paragram unico ao art. 23  e o art. 211 da Constituição Federei  no prazo de 2 pus) anos, por lei complementar, de Monne a 
normas de cooperação entre a União, os Estados, o Dishito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional 

mo regime de colaboração, com equilibdo na repadição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cometimento das funções redistnbutiva e 
não no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial atenção ás regi :Mis Norte e Nadaste, 

rabeia Si União, na forma da lei, a complementação de resumos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
:fingir o valor do CA0i e, posleriormenie, do CA0; 

mrovar, na prazo de 1 (um) ano, lol de Responsabilidade Educacional, insone -modo padrão de qualidade na educação basica, em cada sislema e 
aferida pelo processo de metas de qualidade afeddas pôr inetllutos oficiais de avaliação educacionais: 

latirá onténos para distiburgan dos recursos adicionais dirigidos a educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades 

a vulnerabilidade sociceconâmica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no USA° 
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(Com suas alterações) 
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DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2 °  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2 °  - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3 °  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

5 4 0  - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
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rede pública municipal. 

5 °  - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

6 °  - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

7 °  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 °  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação Infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; M
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V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
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creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 10 da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 
Publicação: DOO 18/09/2015 p. 1, 3-4 c. todas, 1-3 

Projeto: Projeto de Lei N° 415/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Indexação: Acesso - Plano Municipal de Educação - ODM2 - Alfabetização - 
Alfabetização de adultos - Programa Movimento de 
Alfabetização de Jovens e Adultos - Analfabeto - Recursos 
financeiros - Aplicação de recursos - Discriminação - Avaliação - 
Monitoramento - Parceria - Convênio - Condições de trabalho - 
Conferência Municipal de Educação - Governo Estadual - 
Governo Federal - Currículo - Curso de pós graduação - Ensino 
superior - Ensino profissional - Curso técnico - Educação 
especial - Aluno especial - Educação - Ensino fundamental - 
Ensino obrigatório gratuito - Secretaria Municipal de Educação - 
Educação de jovens e adultos - Superdotado - Educação infantil 
- Diretrizes e Bases da Educação - Ensino municipal - Centro 
Educacional Unificado - Centro Integrado de Educação de 
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Educação - Conselho do FUN DEB - Conselho Municipal de 
Educação - Profissional de Educação - Educação ambiental - 
Meio ambiente - Criança - Adolescente - Juventude - Direitos - 
Índio - Idoso - Escola municipal - Ensino médio - Equipamento 
eletrônico - Equipamento público - Escolaridade - Estudante - 
Aluno - Evasão escolar - Gestão participativa - Sociedade civil - 
Horário escolar - Incentivo - Matrícula - Pessoa portadora de 
deficiência - Prevenção - Professor - Magistério - Qualidade - 
Remuneração - Prazo - Período integral - Cidadania - Moral - 
Direitos humanos - Violência - Violência doméstica - Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes - CMSP - Fórum Municipal de 
Educação - Políticas públicas - Elaboração - Projeto de Lei - 
Construção - Plano de carreira - Idade - Criação - Custo Aluno 
Qualidade - Financiamento - Colegiado Regional de 
Representantes de Conselho de Escola - Demanda - 
Aprendizagem - Equipamento eletrônico - Informática - Acervo - 
Incentivo a leitura - Cultura afro brasileira - Negro - Pessoa em 
situação de rua - Produto orgânico - Atendimento educacional 
hospitalar e domiciliar - Curso de pós graduação - Licença - 
Pessoa portadora de deficiência auditiva - Família - Estágio - 
Prefeitura Municipal - Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - 
Sistema Universidade Aberta do Brasil - Polo de Apoio 
Presencial - Conselheiro - Conselho de Alimentação Escolar - 
Conselho de Escola - Plano Regional de Educação - 
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[ Retorna ] 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
secretaria de Deuurnentaçaid 

Equipa de Documentação do Legislativa 

LEI N°16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 415112, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paula 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n°9,394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

- universalização do atendimento escolar, 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação Integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanistica, cultural, cientifica e tecnológica do MunicIpio; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos principios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
a continuidade do processo educativo e considerando o respeito as diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 

Art. 3° As metas previstas no Anexo Único Integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metes e 
estratégias especificas. 

Art. 4° As metas previstas no Anexo Único Integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponiveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento continuo e de avaliações periódicas. realizados pelas seguintes instâncias: 

I 'Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, as instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da Internet; 

II - analisar e propor politicas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atenderás necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de ate 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidos neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 13° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentarias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° AM o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhara á Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próxima. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° 99 
-n 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

01 
Lei 16.271 de 1710912040 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n°16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n°13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do ad. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os Instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n°11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa especifico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa especifico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos core deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habffidadestsuperdotacão, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o Indica Paulista de Vulnerabilidade Social — I PVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, inúmera de educandos com deNciência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regidas com Indica Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1,10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças 11 educador 

Berçário II: 9 crianças /1 educador 

Mini — Grupo I: 12 crianças /1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças li educador 

Infantil I: 25 crianças 11 educador 

Infantil II: 25 crianças 11 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos / 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos 11 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos / 1 educador 

EJA II: 30 educandos /1 educador 

MOVA: 20 educandos /1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas atarias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

32. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino: 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis, 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento. seleção. certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas deito e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade ás pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federai n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federai n°13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetorials nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso. na  
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados ás desigualdades na educação. 

3.18. Garantir politicas de combate â violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescoiares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n°14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação iniciai e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, espedalização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementa 
educacionais, nos termos das Leis n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n° 11.645, •e 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Elnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Af9 i, 
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações coiaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidaga 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais ti 
sociedade civil. 

gamara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2 
Secretaria de Documentação 

	
Página 6 de 17 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

[n
au

m
n
i  
o

u
  n

 

 

C
E
E

 1
 £6

-T
O  

0 N
1 

 

  

   

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 17/02/2017 14:10:35.

 fls. 48



3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos especificos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indigenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n°13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades especificas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pcdovityk.oa que incorporem conteúdos da  
ambiental com foco na sustentabilidade sociaambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, continua e permanente, nos termos da 
Lei n°9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações continuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioarnbiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidaticas, de literatura, de dicionários. formativas e informativas, e 
programa especifico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n°13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDES, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações especificas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate ás mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse perlado. 

META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação iniciai e continuada em cursos de forrnaçao de graduaçao e 
de pôs-graduação, "lato" e 'dilato sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n°11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n°9 e seu Anexo I. e n° 18 da Camara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
especifica de nível superior. 

4.6. Celebrar convénios, parcerias ou contrafações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação especifica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nivel médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nivel de pós-graduação lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto senso" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e cientifico, por meio de ações de cooperação internacional. 

METAS.  

Universalizar, até 2016. a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da rede 
municipal, garantindo o atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à faixa ataria, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matricula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso a educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilingue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica_ 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando ã expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação infantil ate zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Indico Paulista 
de Vulnerabilidade Social - IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da familia em relação ás 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero as (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos, 

5.12. Considerar no Projeto Polltico Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como principio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos publico e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, ate o ultimo ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata té art. 7° do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as familias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infáncia, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia enformada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com Instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
fam lhas. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 

política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa liquida de matriculas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a Ioda a demanda, de 
acordo com as necessidades especificas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidadestsuperdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artistico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivara criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Ca 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e_çtp 3 
iniciação às linguagens artisficas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda ils% O 
as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural. 1_5 r 

c 
7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetén s 

sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível 	9- 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

74. Implementar politicas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das Áreas tecnológicas e 
cientificas. 

7,6. Colaborar para a expansão das matriculas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Cientifica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vincularão com arranjes produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nivel médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando â formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, a contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso â Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universafização do atendimento 
escolar a demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso a educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e politicas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
temias de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior á faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional â quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições publicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Lingua Portuguesa como segunda lingua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de CI a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5,626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
familia e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a ofega de educação inclusiva, vedada a exciusão do ensino regular soo 
alegação de deficiência e promovida â articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
interpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem á promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de politicas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Municipio, com instituições públicas e privadas 
especializadas, 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas especificas do público 
alvo da educação especial. 

8.16, Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a fiam lhe e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramenta do acesso á escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração coro as familias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
MultidisCiplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participatNos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o indica Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação ás linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tomem poios de criação e difusão cultural. 

9.5, Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mIdia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos - MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos - EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso á 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matricula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matricula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos á população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar beneficio adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Medular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades especificas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem ã valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nivel de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional, 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado á EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Joven 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei Federal n° 13.005, 25 de 
junho de 2014) voltado á conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional imo 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica, 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
matriculas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação Miei 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nisssl 
de escolaridade das (dos) trabathadoras(es). 
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP) 
corno instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições publicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao deficit de profissionais em áreas especificas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convénios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação ás (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das politicas publicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 

12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, corno um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolar, por melo das respectivas ,  

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis a participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias especificas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — ORE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantira participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiada Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Pianos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o numero das DREs. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/09/2015, p. 1, 3-4 c. todas, 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o cite má,susamaranylr. 
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Titulo: DECRETO N° 52.342 26/05/2011 (ver documento) 
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Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino. 
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Folha 32 	 

Pr 	N° 01-93 / 2017 

PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 2°. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 3°. O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 4°. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 5°. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 6 0 . As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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§ 1°. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 2°. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1° deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto no 49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 7 0 . A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD. 
Art. 8°. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 9°. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
1° para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria especifica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto no 46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.210, de 2005, e n° 47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

93
/2

01
7.

 T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 17/02/2017 14:10:35.

 fls. 57



Br no lucchetti 
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•Folha 33 	 

Pro N° 01-93 / 2017 

07/03/2017 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRET0"54.4521(6)*2013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: DECRETO N°54.452 10/10/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação 
São Paulo. 

Publicação: DOC 11/10/2013 p. 1 c. 1-2 
Indexação: Criação - Secretaria Municipal de Educação - Programa de 

Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação 
São Paulo - Vaga - Educação infantil - Ampliação - Avaliação - 
Aluno - Professor - Alfabetização - Família - Ensino municipal - 
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[ Retorna ] 
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Folh. 34 	 

Pro N° 01-93 / 2017 

uno Lucchetti 

RE 11.455 
PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 
Art. 20  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 3 0  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
✓ - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias. 
Art. 4° A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
✓ - gestão. 
§ 1° No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 2° O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal n° 12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 3 0  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1° ao 3° anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4° ao 6° anos; 
III - ciclo autoral: do 7 0  ao 9° anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 5° A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 6 0  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 7° A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 8° Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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Folh. 35 	 

Pr N°01-93 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CAMADA MUNICIML DE 

SÃO PAULO 
LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

PL no 400/09 
Ver. Netinho de Paula 

Disponibiliza salas de aula da rede 
pública de ensino para que sejam 
ministrados cursos pré-vestibulares a 
estudantes oriundos da rede pública de 
ensino e de baixa renda, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Serão disponibilizadas nas unidades escolares da rede 
pública municipal de ensino, em horário que não sejam ministradas aulas 
curriculares, principalmente no período noturno, salas de aula para que sejam 
ministrados cursos pré-vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de 
ensino e baixa renda. 

Art. 20  A informação sobre os locais e a disponibilidade de salas 
deverá ser franqueada às entidades públicas e privadas que ministram cursos 
pré-vestibulares a estudantes oriundos da rede pública de ensino e de baixa 
renda. 

Art. 3 0  As entidades públicas ou privadas deverão comprovar a 
condição estabelecida no art. 2 0  e sujeitar-se às condições de uso estabelecidas 
pelo Poder Público, mediante instrumento legal próprio. 

Art. 40  O Poder Público fornecerá energia elétrica e limpeza e 
manutenção da sala de aula, competindo à entidade solicitante o fornecimento 
de todo o material pedagógico e de apoio da aula. 

Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/ars 
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FoIlyà 36 	 

Pr c. N° 01-93 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

PUBLICADO DOC 01/10/2011, pág. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 400/09 
OF. ATL no 133, de 30 de setembro de 2011 
Ref.: Ofício SGP-23 no 3155/2011 
Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica 
do Projeto de Lei no 400/09, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 30 de 
agosto de 2011, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que "disponibiliza salas de 
aula da rede pública de ensino para que sejam ministrados cursos pré-vestibulares a 
estudantes oriundos da rede pública de ensino e de baixa renda". 
Em que pese o meritório propósito que norteou seu autor, o texto aprovado não reúne 
condições de ser convertido em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade das 
razões que passo a expor. 
De início, esclareça-se que o uso dos espaços físicos das escolas municipais limita-se 
ao desenvolvimento do ensino fundamental e da educação infantil, admitindo a Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, a teor do disposto no "caput" de seu artigo 207, 
em caráter excepcional, o uso do prédio escolar e de suas instalações tão somente 
pela comunidade e durante os fins de semana, férias escolares e feriados, vedada a 
cessão "para o funcionamento do ensino privado de qualquer natureza", nos expressos 
termos do § 1° do mesmo dispositivo legal. 
Portanto, a propositura, ao determinar o uso das salas de aula para entidades públicas 
e privadas ministrarem cursos pré-vestibulares em horário diferenciado do reservado 
para as 
aulas curriculares - enquanto a Lei Maior local restringe o uso à comunidade e aos 
períodos nela especificados, proibindo-o expressamente ao ensino privado - incide em 
evidente ilegalidade, do que resta impedida a almejada sanção. 
Diversamente da mensagem em exame, mas em consonância com a Lei Orgânica 
deste Município, a Lei no 11.822, de 26 de junho de 1995, prevê a utilização das 
edificações escolares municipais, em dias não letivos, por entidades sem fins lucrativos 
representativas da comunidade local, para o desenvolvimento de atividades de cunho 
esportivo, social e cultural e cursos de alfabetização de adultos, bem como por aquelas 
sediadas na região, que solicitem prévia autorização à direção da escola, para a 
realização de reuniões periódicas ou eventuais não conflitantes com as primeiras 
atividades mencionadas, devendo a entidade suportar, em todas as hipóteses, as 
despesas decorrentes desses usos extraordinários. Referida lei, ademais, sujeitou a 
utilização ao critério justificado e fundamentado da direção de cada escola, em comum 
acordo com a Associação de Pais e Mestres - APM. 
Também em sintonia com essa disciplina legal, o artigo 118 da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, e o parágrafo único do artigo 2° do Decreto no 36.832, de 2 de 
maio de 1995, conferem ao Conselho de Escola as atribuições de deliberar sobre o uso 
dos espaços físicos escolares, garantir sua ocupação ou cessão e fixar os 
correspondentes critérios, em comum acordo com a APM. 
Dessa forma, verifica-se que a Administração Municipal já conferiu à matéria relativa 
ao uso dos indigitados equipamentos de ensino por terceiros o adequado tratamento 
legal, em estrita observância ao disposto na Lei Orgânica paulistana. 
A propósito do tema, é de se assinalar que Secretaria Municipal de Educação vem 
concentrando ações na ampliação e qualificação do atendimento da educação infantil e 
do ensino fundamental, mediante o fortalecimento do de ensino fundamental de 9 
anos, redução da quantidade de alunos por classe, realização de cursos de formação 
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para profissionais da área, ampliação do número de escolas com 7 horas de aula 
diárias - em respeito à determinação da Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional 
- e multiplicação das matrículas em creches, demandando a reorganização e 
otimização dos recursos físicos existentes, todos comprometidos com a oferta do 
ensino formal e serviços que lhe são inerentes. 
De conseguinte, ainda que a medida de disponibilização das salas de aula para o uso 
proposto fosse passível de sanção sob o ponto de vista legal, sua concretização, no 
plano prático, mostrar-se-ia efetivamente inviável. 
Posto isso, à vista dos razões ora explicitadas, vejo-me na contingência de vetar 
integralmente o projeto de lei aprovado, por ilegalidade, com supedâneo no § 1° do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo f  devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara, renovando, na 
oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 37 	 

P 	N°01-93 / 2017 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO 
Cópia extraída de fls. 41/42 do processo 

(PROJETO DE LEI No 216/10) 
(VEREADOR ABOU ANNI - PV) 

Altera a Lei no 14.971, de 25 de 
agosto de 2009, para disciplinar o 
transporte coletivo privado de 
universitários, estudantes de 
cursos técnicos, preparatórios e 
demais cursos de duração 
prolongada no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica acrescido novo § 3° e renumerados os §§ 3° e 40 
como §§ 4° e 5°, do art. 1°, da Lei no 14.971, de 25 de agosto de 2009, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° O transporte coletivo privado de passageiros, na 
modalidade de fretamento, no âmbito do Município de São Paulo, 
obedecerá ao disposto nesta lei. 

§ 3 0  Equipara-se à atividade de fretamento o transporte coletivo 
privado de universitários, estudantes de cursos técnicos, 
preparatórios e demais cursos de duração prolongada, entendido 
este último como o programa educacional com grade destinada 
ao término, no mínimo, em seis meses, cuja realização é 
reservada à pessoa física, devendo ser atendidos, no que couber, 
os dispositivos desta lei. 

" (NR) 

Art. 2° O art. 2°, inciso II, da no 14.971, de 25 de agosto de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° O Termo de Autorização - TA será fornecido às 
operadoras que apresentarem os seguintes documentos: 

II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP] ou 
no Cadastro de Pessoa Física - CPF, quando for o caso; 
	 " (NR) 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 
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Folha 38 	 

Pr c. N° 01-93 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RE 11.455 
PUBLICADO DOC 23/05/2012, PÁG 1 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 216/10. 
Oficio ATL no 59/12, de 22 de maio de 2012. 
Ref.: OF-SGP23 no 1451/12. 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, nos termos do inciso I do artigo 84 de seu 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n 0  216/10, de autoria do Vereador 
Abou Anni, que altera a Lei n° 14.971, de 25 de agosto de 2009, para disciplinar o 
transporte coletivo privado de universitários, estudantes de cursos técnicos, 
preparatórios e demais cursos de duração prolongada, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
De acordo com a justificativa apresentada, a propositura visa estabelecer e 
disciplinar o transporte coletivo privado para os estudantes acima mencionados, a 
fim de lhes proporcionar maior segurança, higiene e conforto, com a implantação 
de um serviço privado autorizado pelo Poder Público. 
Sem embargo de seu meritório propósito, a medida não reúne condições de ser 
convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
O projeto aprovado altera a redação de dispositivos da Lei n 0  14.971, de 2009, com 
a única finalidade de reservar apenas às pessoas físicas a prestação do serviço de 
transporte privado dos supracitados estudantes, equiparando-a à atividade de 
fretamento regida por essa lei. 
Desde logo, resta patente que, ao modificar regra estipulada na lei que rege o 
transporte coletivo privado de passageiros, na modalidade fretamento, a 
propositura dispõe sobre matéria de competência exclusiva do Executivo, incidindo 
em vício de iniciativa, a malferir o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, tendo em vista que o Código de Trânsito Brasileiro, em 
seu artigo 24, inciso II, confere aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios as atribuições de planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 
veículos. 
Igualmente, a Lei n0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, determina, no § 2° de seu artigo 1 0, que o transporte 
coletivo privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
predeterminado da população, inclusive de escolares e de fretamento, sujeita-se à 
regulamentação do Executivo que, para tanto, fez editar a Lei no 14.971, de 2009. 
Dessa forma, o texto vindo à sanção acaba por invadir a esfera de competências 
exclusivas do Executivo, incorrendo em inconstitucionalidade, por dispor sobre 
matéria cuja iniciativa legislativa cabe privativamente ao Prefeito. 
A par disso, contrariamente ao que supôs o autor da propositura, o transporte 
fretado de estudantes em geral, rotineiro ou não, já está devida e adequadamente 
regulado pela sobredita lei, que confere ao assunto normatização sistemática, 
contemplando regras de caráter geral, aplicáveis a todo serviço de fretamento, 
qualquer que seja sua finalidade, admitindo sua realização tão somente por pessoas 
jurídicas, conforme disposto, em especial, em seus artigos 1 0 , §§ 1° e 2°, 2°, 9° e 
10. 
Como se vê, a injustificada exceção pretendida pelo projeto aprovado - de destinar 
apenas às pessoas físicas o transporte fretado de universitários e alunos dos cursos 
acima aludidos, dispensando-lhe, portanto, tratamento legal diferenciado - afigura-
se incompatível com o regramento geral da atividade que, ao atribuir sua execução 
às pessoas jurídicas e estabelecer as exigências a serem atendidas para esse fim, 
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considerou a natureza do serviço e a necessidade de maior controle operacional, 
visando garantir mais segurança e qualidade a seus usuários, além de afastar os 
riscos do transporte clandestino. 
Releva notar, a propósito, que todos os requisitos impostos pela Lei n 0  14.971, de 
2009, encontram fundamento na legislação em vigor e se inserem no âmbito do 
exercício do poder de polícia da Administração Municipal, em plena consonância 
com o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, em outros casos 
análogos, destacando-se o Acórdão proferido no Recurso Extraordinário n 0  
201.865-1/SP. 
Assim, verifica-se que as alterações veiculadas pelo projeto de lei em comento não 
se coadunam com a sistemática legal adotada na Lei n° 14.971, de 2009, por 
redundarern na modificação de política pública que vem apresentando resultados 
extremamente positivos para essa modalidade de transporte coletivo privado, a 
evidenciar o descompasso da medida proposta com o interesse público. 
A título ilustrativo, assinala-se que, conforme informado pela Secretaria Municipal 
de Transportes, acham-se atualmente cadastrados no Departamento de Transporte 
Público 10.320 veículos, regulamentados de acordo com a lei já referida, o que 
demonstra a grande oferta de frota para atendimento desse segmento, inclusive 
dos estudantes universitários e dos cursos já indicados. 
Por todo o exporto, à vista das razões acima expostas, explicitando os óbices que 
impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na 
íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 39 	 

Pro N° 01-93 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

PUBLICADO DOC 28/05/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0235/2010 dos Vereadores Floriano Pesara (PSDB) e 
Alfredinho (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. ALFREDINHO (PT) 
Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 
Ver. FLORIANO PESARO (PSDB) 

"Institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público 
municipal e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica instituída política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano 

público municipal, observados os seguintes parâmetros: 
I- redução da tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos 

estudantes: 
a) do ensino fundamental, médio e superior; 
b) inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior; 
c) inscritos em cursos presenciais do Movimento de Alfabetização de Jovens e 

Adultos - MOVA; 
d) inscritos em cursos presenciais técnicos e profissionalizantes, 
e) inscritos em cursos presenciais de capacitação; 
f) inscritos em cursos presenciais de qualificação ou aprimoramento profissional, 

legalmente reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o Poder 
Público Municipal; 

g) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal 
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens. 

Art. 2° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 40 	 

Pro 	° 01-93 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PROJETO DE LEI 01-00497/2011 do Vereador Antonio Carlos Ro igues 
(PR) e do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Atribui nova redação ao Decreto de no 44.565/2004, que regulamenta a Lei n° 
11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 
2° e 3° Graus, alterada pela Lei no 13.715/2004". 
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo 
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação 
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas, 
de informática), educação superior e seqüências de graduação, pós-graduação, 
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino 
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do 
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 
Art. 2° A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela 
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil 
legalmente constituída. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-1064-2012, do Vereador Netinho de Paula, apresentado 
em 26/06/2012, alterou a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC de 20/10/2011, p.125: 

PROJETO DE LEI 01-00497/2011 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Atribui nova redação ao Decreto de no 44.565/2004, que regulamenta a Lei no 
11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 
2° e 30  Graus, alterada pela Lei no 13.715/2004". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo 
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação 
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas, 
de informática), educação superior e seqüências de graduação, pós-graduação, 
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino 
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do 
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 
Art. 2° A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela 
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil 
legalmente constituída. 
Art. 3° As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 41 	 

P o N° 01-93 / 2017 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
seere ta de Gere. eariamenter 
eecretarie 	Doceleen tação 

Equipe de Done eeedkodeále de I_ erativ 

PROJETO DE LEI 01 -00508/2016 do Vereador Reis (PT) 

Institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, de cursos técnicos 
e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o passe livre para os alunos de cursinhos comunitários, para os 
alunos de cursinhos pré-vestibular e para os alunos de cursos técnicos nos serviços de 
transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município. 

§ 1° - A isenção de que trata o artigo 10 desta lei aplica-se aos estudantes que atestem 
por meio de autodeclaração renda familiar per capita de até R$ 1.182 (mil cento e oitenta e dois 
reais) 

§ 2° - O valor previsto no § 1° será corrigido anualmente de acordo com a inflação 
medida pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Art. 2° - Mediante convênio com o governo estadual tal benefício poderá ser estendido 
aos transportes intermunicipais. 

Art. 3° - O beneficio será concedido de janeiro a dezembro, inclusive nos períodos de 
férias e recesso escolar. 

Art. 40  - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 
que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua promulgação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, Às comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/10/2016, p. 105 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.soctov.br .  
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PAR 

415/2017 	 p10093-17 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0093/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que visa instituir o 

Curso Pré-Vestibular em todas as escolas públicas municipais, e dá outras providências. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto não reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, o projeto pretende criar Curso Pré-Vestibular, matéria afeta à organização 

administrativa do Município, cuja iniciativa legislativa é reservada ao Prefeito, nos termos do 

inciso IV do § 2° do art. 37 da Lei Orgânica do Município. Referida iniciativa é reforçada pelo 

inciso XIV do art. 70 da Lei Orgânica, segundo o qual compete ao Prefeito "dispor sobre a 

estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma 

estabelecida por esta Lei Orgânica" Essa previsão da Lei Orgânica local obedece ao 

princípio da simetria ao art. 61, inciso II, alínea "b", da Constituição Federal e ao art. 24, § 2°, 

item 2, da Constituição Estadual, que disciplinam a iniciativa legislativa exclusiva do 

Presidente da República e do Governador do Estado, respectivamente. 

Com efeito, a instituição de órgãos e serviços da Administração Pública configura a prática 

de ato concreto, que envolve a conveniência e oportunidade insitas à implementação de 

políticas públicas, como a criação e a realocação de recursos humanos e orçamentários. 

A respeito do impacto orçamentário, inclusive, inexiste informação na propositura a respeito 

do impacto neste exercício e nos dois subsequentes, bem como da demonstração da origem 

dos recursos para o custeio das despesas originárias da implementação deste projeto, 

conforme exigência do art. 17, § 1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A jurisprudência do C. TJSP é no sentido da inconstitucionalidade de leis de iniciativa 

legislativa que disponham sobre organização administrativa: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar 

n° 01, de 29 de maio de 2015, do Município de Olímpia, que 

acrescentou o inciso V ao parágrafo único do artigo 157 da Lei 

Folha no ___do Pçoc. 

Rafael Robles God ' 
RF 1 1.327-SGP4 CAIARA MUNICIPAL DE 

C  ÃO PAULO 
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Folha no s3 do Proc. 
No 	15 	de 20  1 ,"  

Rafael Robles Godo' 
RF11.327-5GP-1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10093-17 

Complementar n° 3-A, de 22 de dezembro de 1997, permitindo, 

dessa forma, que bancas e similares destinados à comercialização 

de espetinhos, hortaliças, leguminosas e frutas, exerçam comércio 

em vias públicas e logradouros urbanos do município. ALEGAÇÃO 

DE VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 

Reconhecimento. Lei impugnada, de autoria parlamentar, que 

avançou sobre área de planejamento, organização e gestão 

administrativa, ou seja, tratou de matéria que é reservada à 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo, ofendendo regras de 

competência legislativa (art. 5° da Constituição Estadual). 

Inconstitucionalidade manifesta.  Ação julgada procedente." (TJ-SP 

- ADI: 21183205320158260000 SP 2118320-53.2015.8.26.0000, 

Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento: 16/12/2015, órgão 

Especial, Data de Publicação: 19/12/2015). (grifamos) 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 11.272, de 

26 de novembro de 2012, do Município de São José do Rio Preto, 

que "dispõe sobre a inclusão da matéria 'sensível aos 3R's como 

atividade extracurricular nas Escolas Públicas Municipais". VÍCIO DE 

INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E 

INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. A lei 

impugnada, de autoria parlamentar, ao interferir na forma de 

prestação de serviço público de ensino, mediante acréscimo de 

atividade extracurricular denominada "sensível aos 3 R's" 

(reutilizável, retornável e reciclável) nas Escolas Públicas 

Municipais, avançou sobre área de planejamento, organização e 

gestão administrativa, tanto que o parágrafo único do art. 1° 

dispõe expressamente que essa matéria extracurricular "será 

realizada de acordo com o planejamento pedagógico das 

unidades de ensino", ou seia, tratou de matéria que é reservada 

à iniciativa do Chefe do Poder Executivo; e ainda estabeleceu a 

criação de despesas sem indicar os recursos disponíveis para 
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Sala da 	são de Constitui 

RIN 	ILIO 

NDA 

Folha n 	do Prpc. 
No 	 de 20."V-_ 

Rafael Robles G 
RF 11.327-5GP- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10093-17 

atender aos novos encargos. Ofensa às disposições dos artigos 

S.°, 25, 47, II, XIV e XIX, a e 144, todos da Constituição Estadual:  A -- 
Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente." .,(TJ-SP - 

ADI: 01931863720138260000 SP 0193186-37.2013.8.26.0000, 

Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento: 24/09/2014, Órgão 

Especial, Data de Publicação: 03/10/2014) (grifamos) 

Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação, inviável, pois, 

à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a indicação dos recursos 

disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

n°101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17. 

Desta forma, a propositura, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 

Executivo, violou o principio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 

na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e também na Lei 

Orgânica do Município (art. 6°). 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 

deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 

79 do Regimento Interno. 

•egislaçã Participativa, em 

MARIO COVAS NETO 

EDIR SA 

6---SA RA TA EU 

CLAUDI 	ESOUZA 
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